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E D I T O R I A L

nos bastidores  
da exploração do petróleo

Reinaldo Silveira 
Presidente do GBrasil 

gbrasil@gbrasilcontabilidade.com.br
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coesta edição trouxemos o desafio da Devon Energy, uma das 

companhias de exploração de petróleo que hoje buscam o 
ouro negro no Brasil; esteja ele sob as águas do Atlântico ou 
em diversos blocos terrestres concedidos pelo governo bra-
sileiro nos leilões realizados pela Agência Nacional de Petró-

leo - ANP. Surpreendente saber quanto é necessário investir e por 
tanto tempo para que se chegue a uma situação de lucro. A Devon 
é uma companhia americana que aqui no Brasil tem seus negócios 
acompanhados na parte fiscal e contábil pela Domingues e Pinho 
Contadores|GBrasil, no Rio de Janeiro. 

A entrevista especial deste trimestre é com o ministro da Previdência 
Social, José Pimentel. Feita a quatro mãos, contando com o apoio da 
equipe de comunicação do Ministério, Pimentel nos mostra um pou-
co do que vem sendo feito para a modernização do órgão e também 
para o controle das finanças naquela pasta. O fato é que a Previdên-
cia sempre esteve na mídia por causa dos escândalos envolvendo fraudes, o atendimento 
desumano aos segurados e o eterno déficit nas contas – o dinheiro que se arrecada não é 
suficiente para o pagamento dos benefícios: aposentadorias, pensões e auxílios diversos. Com 
a ajuda da tecnologia da informação e vontade política, as fraudes e o atendimento moroso 
vêm sendo minimizados. Resta agora o equilíbrio das contas, um desafio bilionário.

Em nossa reportagem de comércio exterior, focamos os negócios do Brasil com a Espanha. 
Apesar do mal-estar diplomático, com os episódios recentes envolvendo a deportação de 
turistas brasileiros no aeroporto internacional daquele País, o intercâmbio comercial entre 
os dois países continua em alta, marcado por crescentes investimentos espanhóis por aqui. 
Existe uma constatação importante no ambiente do comércio internacional de que o Brasil 
passa a ser o portão principal de entrada no mercado latinoamericano. A Espanha, nos mostra 
a reportagem, tem seguido essa regra.

Assunto não menos importante nesta edição é o uso da mediação e arbitragem como alter-
nativas de resolução de conflitos fora da estrutura judicial. Vencendo preconceitos e melhor 
difundidos, os dois recursos previstos em lei desde 1996 vem sendo adotados no ambiente 
de negócios como forma de fugir do judiciário. Uma estrutura morosa e concentrada num 
dualismo que não motiva a conciliação e a resolução dos conflitos entre as partes litigantes. 
Na Justiça comum, se ganha ou se perde. Na mediação, conciliação e arbitragem o objetivo é 
chegar primeiramente a um bom termo entre as partes, em que todos saiam satisfeitos. Caso 
contrário, arbitra-se com conhecimento técnico sobre a causa. Nada mais justo. Boa leitura!
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E N T R E V I S T A

A NOVA PREVIDÊNCIA

José Pimentel, ministro da Previdência Social

José Barroso Pimentel, natural de Picos (PI), É advogado, sindicalista e bancário. Em 2006, 

foi eleito pela quarta vez deputado federal (PT-CE). em sua jornada legislativa já ocupou car-

gos expressivos, como o de relator da reforma previdenciária. é autor das recentes Modi-

ficações na lei geral das micro e pequenas empresas. A convite do presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, em junho de 2008, licenciou-se da Câmara para assumir o cargo de Ministro 

da Previdência. Nesta eNtrevista À GESTÃO EMPRESARIAl, ele fala sobre a nova previdência.

por Diva Borges e Francisco Freire Ribeiro

Gestão – O senhor completará agora, em junho, um ano à frente 
do Ministério da Previdência Social. Quais são as principais con-
quistas que o senhor poderia anunciar até o momento e, ainda, os 
principais desafios de gestão, a curto prazo, desta pasta?

J.B.Pimentel – A determinação do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva foi de que aproximássemos 
a Previdência Social dos brasileiros, melhorando 
cada vez mais o atendimento. A nossa Previdên-
cia é uma das instituições que mais protegem o 
trabalhador e sua família. Mesmo antes de nascer, 
a criança já conta com o salário-maternidade que 
é pago à mãe gestante. Essa criança cresce, vai 
para o mercado e o trabalhador fica protegido 

durante toda a sua vida laboral, com o auxílio-
doença e o auxílio-acidente até a sua aposenta-
doria. Trabalhamos todos os dias para incluir o 
maior número possível de brasileiros no sistema 
previdenciário e dar a eles atendimento de qua-
lidade. No momento, estamos trabalhando para 
incluir onze milhões de brasileiros na Previdên-
cia. São feirantes, camelôs, sacoleiras, doceiros, 
pipoqueiros, borracheiros, trabalhadores que 
estão na informalidade, por meio da implanta-
ção do microempreendedor individual (MEI). 
Como consequência da Lei Complementar 128, 
que aperfeiçoou o Simples Nacional, foi criada 
a figura do MEI, que tem como objetivo levar 
milhões de trabalhadores a formalizarem seus 
pequenos negócios. Eles serão isentos de im-
postos federais e contribuirão com R$ 1 para o 
seu Estado, a título de ICMS, ou R$ 5 para o seu 
município a título de ISS, se forem prestadores 
de serviço.  Para ter direito à proteção da nossa 
Previdência, contribuirá com R$ 51,15. Também 
estamos preparando ações para atrair mais tra-
balhadoras domésticas e trabalhadores da cons-
trução civil para o sistema previdenciário. 

Gestão – Em 2008, as contas do Regime Geral de Previdência 
Social apontaram a maior queda no déficit desde 1995. Podemos 
comemorar o equilíbrio das contas?

J.B.Pimentel – É um processo. Estamos trabalhando 
para tornar a Previdência Social urbana superavi-
tária em 2010. A melhoria das contas foi fruto do 
crescimento econômico e do processo muito forte 

Marcello Casal Jr./ABr
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de formalização das micro e pequenas empresas, 
por meio do Simples Nacional. Só para você ter 
uma idéia, o número de empresas formais subiu 
de 1,3 milhão em junho de 2007, quando vigorava 
o Simples Federal, para 3,1 milhões em dezembro 
de 2008, com a vigência do Simples Nacional. A 
nossa arrecadação proveniente das empresas do 
Simples Nacional aumentou de R$ 700 milhões 
em janeiro para 1,7 bilhão em março. Outro fa-
tor que foi fundamental para que atingíssemos 
este resultado foram ações de gestão, com con-
sequente redução nas despesas. Entre eles, po-
demos destacar a capacitação de servidores e a 
melhoria dos processos internos. Neste período, 
também substituímos os médicos peritos tercei-
rizados por profissionais concursados. Em 2008, 
a receita da Previdência foi de R$ 163,3 bilhões, 
valor 16,3% superior aos R$140,4 bilhões arreca-
dados em 2007. Com isso, apesar do crescimento 
de 7,7% na despesa com benefício, obtivemos a 
menor necessidade de financiamento desde 1995, 
com R$ 36,2 bilhões em 2008, valor 19% inferior 
aos R$ 44,9 bilhões registrados em 2007.

Gestão – Qual é a arrecadação da área urbana e rural?

J.B.Pimentel – Em 2008, foram arrecadados R$ 161,9 
bilhões na área urbana e R$ 5,1 bilhões na área 
rural. É importante dizer que a contribuição do 
trabalhador rural é facultativa, conforme define a 
Constituição de 1988. Por isso, ela será sempre 
subsidiada pela sociedade brasileira. Já a previ-
dência urbana é contributiva e deve ser sustentá-
vel, atuarialmente. 

Gestão – Qual o valor de benefícios pagos para a área urbana e a 
área rural?

J.B.Pimentel – Todos os meses, a Previdência Social 
paga, rigorosamente em dia, a mais de 26 milhões 
de beneficiários, em qualquer ponto do país. A 
folha de pagamento de março foi de 26,3 milhões 
de benefícios. Deste total, 18,3 milhões foram be-
neficiários urbanos e 7,9 milhões rurais. Os paga-
mentos aos segurados urbanos e rurais somaram, 
respectivamente, R$ 13,4 bilhões e R$ 3,4 bilhões. 
O repasse da Previdência Social ajuda a desen-
volver o comércio local. Para você ter uma idéia, 
o volume de recursos transferido para a maioria 
dos municípios brasileiros supera o valor recebi-
do pelas cidades do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM).

Gestão – O que o MPS tem feito e efetivamente alcançado para a 
busca de um melhor atendimento ao segurado?

J.B.Pimentel – Estamos investindo no reconhecimen-
to automático de direito dos segurados. Depois 
de um intenso trabalho na Câmara dos Deputa-
dos e no Senado Federal, conseguimos aprovar 

a Lei Complementar 128, em dezembro do ano 
passado. A lei autorizou a Previdência Social a 
utilizar os dados do Cadastro Nacional de In-
formações Sociais (CNIS) para fins de compro-
vação de vínculos empregatícios e de contribui-
ções, dispensando o segurado de apresentar um 
saco de documentos. No dia 2 de janeiro deste 
ano, dez dias apenas após a publicação da Lei 
Complementar 128 no Diário Oficial da União, 
passamos a conceder aposentadorias por idade 
em 30 minutos na área urbana. No dia 27 de ja-
neiro, antecipamos o cronograma e passamos a 
conceder o salário-maternidade e aposentadoria 
por tempo de contribuição em 30 minutos, em 
cerimônia com a presença do presidente Lula, na 
Agência da Previdência Social na Vila Mariana, 
em São Paulo. A antecipação no reconhecimen-
to automático destes benefícios se deu graças ao 
esforço dos servidores da Previdência Social, do 
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) e da 
Dataprev (Empresa de Tecnologia e Informações 
da Previdência Social). Todos estão envolvidos 
no novo conceito da Previdência Social, que é 
o de reconhecer o direito do segurado. A partir 
de julho, os segurados especiais (agricultor fami-
liar, pescador artesanal, extrativista, indígena e 
quilombola) também poderão se aposentar em 
apenas meia hora. Em maio, vamos implantar um 
novo serviço e dar mais um passo na melhoria do 
atendimento. Por meio de convênio, o Banco do 
Brasil e a CEF disponibilizarão o extrato de con-
tribuições previdenciárias para seus correntistas e, 
no caso especial da Caixa, para os trabalhado-
res que possuem conta de FGTS. Isso será muito 
positivo porque o trabalhador poderá identificar 
falhas ou inexistência de informações cadastrais e 
corrigi-las, com tranquilidade, antes de requerer 
sua aposentadoria.

Gestão – E as fraudes? Como o Ministério tem trabalhado para coi-
bir desvios e pagamentos indevidos?

J.B.Pimentel – Todas as nossas ações são no sentido 
de dar maior transparência aos atos da Previdên-
cia Social e aos benefícios pagos pelo INSS. Como 
o universo de segurados é grande – 26 milhões –, 
procuramos, permanentemente, criar ferramentas 
que protejam o sistema previdenciário. O CNIS, ao 
cruzar vários bancos de dados do governo federal, 
agiliza a concessão de benefícios e colabora para 
redução de fraudes. O sistema permite o monito-
ramento e qualquer ação suspeita é logo identifi-
cada, facilitando as investigações. A Força Tarefa 
Previdenciária, na qual atuamos ao lado da Polícia 
Federal e do Ministério Público, vem coibindo a 
ação de fraudadores. Em 2008, registramos 506 
mandados de busca e apreensão e 313 mandados 
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o cidadão também pode colaborar no 
combate às fraudes na previdência. 
qualquer pessoa pode fazer denúncia 
por meio do telefone 135

Marcello Casal Jr./ABr
de prisão temporária. De 2003 até dezembro de 
2008, foram realizadas 181 operações, expedidos 
1.580 mandados de busca e apreensão e cum-
pridos 1.164 mandados de prisão temporária. O 
cidadão também pode colaborar no combate às 
fraudes. Qualquer pessoa pode fazer denúncia 
por meio do telefone 135. A Central Telefônica da 
Previdência Social, além de ter sido decisiva para 
o fim das filas nas agências do INSS, melhorando 
a qualidade no atendimento à população, é um 
dos canais de entrada de denúncias, sobretudo as 
que se referem à concessão irregular de benefí-
cios. Todas as denúncias são apuradas e, quando 
confirmadas, imediatamente tomamos as devidas 
providências administrativas e judiciais.

Gestão – Os relatórios do MPS mostram que existem hoje 30,1 
milhões de cidadãos economicamente ativos mas que estão fora 
do sistema. Quais são as estratégias do governo para inclusão pre-
videnciária no país?

J.B.Pimentel – No momento, estamos criando as 
condições para estimular a formalização, a partir 
de 1º de julho, do microeempreendedor indivi-
dual. Com isenção total de impostos federais e 
uma contribuição reduzida para o INSS, eles te-
rão direito à proteção da Previdência Social. Pes-
quisa do IBGE apontou que há onze milhões de 
homens e mulheres que se enquadram no perfil 
do microempreendedor individual. São trabalha-
dores informais com renda anual de até R$ 36 
mil e que teriam condições de contribuir com 
a Previdência, mas ainda estão fora do sistema 
previdenciário. O que estamos fazendo neste mo-
mento é um trabalho de esclarecimento deste pú-
blico, mostrando os benefícios a que terão direito. 
Além da aposentadoria, com tempo mínimo de 
15 anos de contribuição, os microempreendedo-
res individuais passam a ter, logo após a primeira 
contribuição, direito a benefícios como o auxílio-
doença, auxílio-acidente e salário-maternidade. A 
mesma PNAD de 2007 revelou que há 4,1 mi-
lhões de trabalhadores domésticos desprotegidos. 
O governo Lula, ao editar medidas que permitem 
a compensação do que é pago aos trabalhado-
res domésticos no Imposto de Renda de Pessoa 
Física, está estimulando a classe média a assinar 
a carteira do trabalhador doméstico. Isso possi-
bilita o acesso dessa trabalhadora à proteção da 
nossa Previdência, o que representa mais digni-
dade e respeito. Os trabalhadores da construção 
civil são o terceiro público prioritário a quem 
pretendemos atingir. De acordo com o IBGE, 3,7 
milhões de operários da construção civil estão 
desprotegidos. Estamos trabalhando para mudar 
essa realidade e, dessa forma, dar mais tranqui-
lidade a esses trabalhadores e às suas famílias.

Gestão – Ministro, o senhor acumula um vasto conhecimento 
histórico da matéria previdenciária. Na sua opinião, quais fo-
ram as principais conquistas da Previdência na gestão Lula?

J.B.Pimentel – Muitos avanços ocorreram durante o 
governo Lula. Certamente, a criação dos canais 
de atendimento remoto, como a Central 135 e a 
internet, representaram um marco porque acaba-
ram com as filas e possibilitaram à Previdência a 
organização do atendimento. Com esse serviço, 
os segurados são atendidos com data e hora mar-
cados, sem que percam seu tempo. Outro gran-
de passo foi a implantação do reconhecimento 
automático de direitos. Na prática, aposentamos 
o saco de documentos exigido do segurado no 
momento em que ele requeria o benefício e ado-
tamos a agilidade como prática na concessão de 
benefícios. Para isso, o governo realizou inves-
timentos em tecnologia, na capacitação perma-
nente dos servidores e na melhoria da estrutura, 
com uma rede de agências mais moderna, aten-
dendo aos requisitos de acessibilidade e automa-
ção. Ainda estamos avançando na ampliação da 
rede. Serão investidos R$ 821 milhões nas novas 
agências e na recuperação de unidades que já 
estão em funcionamento. Trabalhamos também 
no equilíbrio das contas para que até o final do 
governo Lula a Previdência seja superavitária na 
área urbana. O desafio é implantar uma cultu-
ra de modernização constante para que os ser-
vidores deem continuidade às melhorias. Afinal, 
a nossa Previdência precisa acompanhar as mu-
danças, sempre se adaptando e se modernizando 
para atender bem às expectativas da sociedade 
brasileira, com eficiência e qualidade. 
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P R Á T I C A S  D O  B E M

Uma fábrica de sonhos
Instituto Reação, no Rio de Janeiro, transforma a vida de crianças 

e jovens de baixa renda com a prática de judô e suporte escolar

e o homem é do 
tamanho do seu 
sonho, como dizia 
o poeta Fernando 
Pessoa, nada mais 

propício dizer que o Ins-
tituto Reação, no Rio de 
Janeiro, é uma fábrica de 
grandes sonhos. O proje-
to, idealizado pelo judo-
ca e medalhista olímpi-
co Flávio Canto, abarca 
quase 1.000 crianças e 
jovens de 4 a 25 anos, em 
quatro pontos da capital 
carioca: Rocinha, Cidade 
de Deus, Ilha do Gover-
nador e Lagoa. Nestes 
núcleos, o projeto tem 
conseguido reescrever 
o destino de muitos jo-
vens de baixa renda por 
meio do ensino do judô, 
abrindo as cortinas do 
sonho de uma vida me-
lhor e menos desigual.

A história da entida-
de pode ser remontada 
por meio de Rodrigo 
Borges, 28 anos, professor de judô e ginástica, 
mais conhecido como Feijão. Ao ser pergunta-
do sobre o idealizador da ONG, a voz se mo-
difica e dá vazão aos sentimentos: “Difícil falar 
sobre Flávio, pois ele me emociona muito. Só o 
fato de ser uma pessoa de classe média alta, na 
ponta da pirâmide social, que decidiu sair de 
sua casa e vir aqui para a comunidade da Ro-
cinha, já o torna especial. Uma pessoa que não 
se conforma com a diferenças sociais tão gran-
des e se propõe a lutar, por meio do ensino 
do judô, para diminuir essas diferenças e dar 
novas perspectivas a crianças e jovens carentes, 
o faz ainda mais especial. O nome ‘reação’ já 
diz tudo. É reagir a esse estado de coisas”, diz.

Feijão tem cátedra para falar do Instituto. 

Ele começou ali bem 
jovem, aos 17 anos, 
quando o projeto ti-
nha outro nome e 
outro idealizador. O 
EducAção Criança Fu-
turo, do professor Pe-
dro Gama Filho, teve 
sua semente quase 
deteriorada no ano 
2000, não fosse Flávio 
Canto. Àquela época, 
o atleta olímpico era 
professor voluntário 
do projeto e com a 
morte de seu ideali-
zador, o programa foi 
perdendo tudo: ver-
bas, professores con-
tratados e até o es-
paço físico. “Só ficou 
mesmo a turma do 
Flávio, que era volun-
tário.” Feijão perten-
cia a essa turma de 
alunos que, sem lugar 
para treinar, foi com 
Flávio para a praia se 
exercitar. 

Esse meio-tempo serviu para o judoca olím-
pico estruturar uma ONG que pudesse receber 
seu grupo de alunos. Em 2003, nascia o Instituto 
Reação. A vida de Feijão ganhou a partir daí um 
novo impulso. Tornou-se monitor do projeto e 
estudante de Educação Física na Universidade 
Gama Filho, graças a uma bolsa de estudos. Em 
2007, com a conclusão da faculdade, tornou-se 
professor na ONG e hoje divide seu tempo entre 
o Instituto Reação e o trabalho em academias de 
ginástica. No final de 2008, comemorou outra 
conquista: a faixa preta no judô.

Apesar de pertencer à mais nobre das ca-
tegorias dessa modalidade esportiva, o judoca 
prefere concentrar seu trabalho no setor de 
ensino e não nos campeonatos. “Nunca pensei 

Flávio Canto, medalhista olímpico de judô e idealizador do Instituto Reação (à esq.) 
e Rodrigo Borges (o professor “Feijão”), oriundo do Núcleo da ONG na Rocinha, no 
Rio: um destino reescrito por meio da prática do esporte

Foto: Renato Velasco
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Nossa grande vocação é a contabilidade 
e todos os temas que circundam essa ciência: 
controles financeiros, supervisão fiscal, 
inteligência tributária, suporte tecnológico, 
gestão de pessoas e folhas de pagamentos 
salariais. Mas nossa grande missão, mesmo,
é cuidar bem de sua empresa

Susana Nascimento, diretora 
da Sercon Serviços Contábeis

SERCON, há 18 anos cuidando dos bons negócios em Sergipe

Sercon Serviços Contábeis 
Rua Siriri, 513 - Centro
49010-450 - Aracaju - SE
Tel. (79) 2106-6400

www.sercontabil.com.br

Temos muitas vocações, 
mas uma só missão

em ser um grande atleta como Flávio. Prefiro 
ser mensageiro desse esporte, ser um professor 
e ajudar a preparar atletas para competição”, 
revela Feijão. Na verdade, o judô para ele sem-
pre foi uma paixão. “Não tinha dinheiro para 
frequentar uma academia de judô e quando vi 
a oportunidade, abracei”, relembra. Para ele, 
a sua trajetória mudou a partir dali. “A minha 
expectativa, como a de muitos outros jovens 
da minha comunidade, era terminar o segundo 
grau e ir trabalhar para ajudar a família. Hoje, 
vejo que quebrei um círculo vicioso e reescrevi 
minha história, mudei meu destino”, diz. 

Para Feijão, o grande apelo do judô é quase 
um paralelo com a vida. “O ponto forte não é der-
rubar. É cair, levantar e continuar lutando. Esse é o 
ponto forte, simbólico para a vida lá fora”. 

O Instituto Reação tem hoje grandes pro-
messas para o judô brasileiro. Entre elas, as 
irmãs Raquel e Rafaela Lopes, da Cidade de 
Deus, e os o meninos Wallace Lima e Leonardo 
Barbosa, da Rocinha. A entidade vive essencial-
mente de doações e, além do ensino do judô, 
oferece aos seus alunos passeios culturais, 
atendimento fisioterapêutico, aulas de inglês e 
reforço escolar. A contabilidade da instituição 
é feita pela Domingues e Pinho Contadores | 

GBrasil sob a supervisão direta do contador 
João Henrique Brum. Para ele, a entidade de-
sempenha um importante papel ao retirar as 
crianças e adolescentes dos caminhos perver-
sos da vida nas comunidades. “É um orgulho 
contribuirmos de forma indireta na construção 
e sedimentação de um projeto que faz mostrar 
às crianças e aos adolescentes que há sim es-
paço para o ingresso na sociedade de forma 
positiva”, analisa. 

Saiba mais em www.institutoreacao.org.br

Flávio Canto (parte superior, à esquerda), com um grupo de jovens no Núcleo do 
Instituto Reação, na Rocinha, no Rio de Janeiro
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P E T R Ó L E O  &  G Á S

devon energy

em busca do ouro negro
Considerada uma das maiores companhias independentes 

de petróleo e gás no mundo, Devon deflagra sua principal campanha 
de exploração sob as águas do Atlântico, na costa brasileira

por Diva Borges

os primeiros dias 
de 2009, a com-
panhia americana 
Devon Energy deu 
início a sua maior 

campanha exploratória 
de petróleo no Brasil 
desde que se instalou 
por aqui, há cerca de 10 
anos. Um navio-sonda, 
o Deepwater Disco-
very, usado na perfu-
ração de poços subma-
rinos, iniciou trabalhos 
em águas profundas 
do Atlântico a cerca de 
215 quilômetros de São 
Luís, capital maranhen-
se.  No Bloco Explo-
ratório BM-BAR 3, na 
Bacia de Barreirinhas e 
arrematado no quarto 
leilão da Agência Na-
cional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustí-
veis - ANP, a Devon pretende encontrar óleo 
a mais de dois mil metros abaixo da lâmina 
d’água. O primeiro poço que está sendo perfu-
rado deve atingir profundidade final de 4.825m, 
em lâmina d’água de 2.235m.  A tarefa conso-
me US$ 425 mil ao dia apenas em locação do 
navio-sonda pertencente à Transocean, numa 
maratona que poderá ser superior a três meses. 
“Mas este valor chega a dobrar por causa dos 
demais custos com navios, helicópteros e bases 
terrestres de apoio”, explica Murilo Marroquim, 
presidente da Devon no Brasil. Considerando a 
estatística de que, a cada 10 poços perfurados, 

apenas em dois é 
encontrado óleo em 
volume comercial, a  
aposta não é nada 
baixa. E também não 
é a única.

Esta é apenas a 
primeira da série de 
perfurações que a 
Devon pretende le-
var adiante nos pró-
ximos cinco anos 
no Brasil em seus 
dez blocos arrema-
tados nos leilões da 
Agência Nacional 
do Petróleo – ANP. 
A empresa já inves-
tiu no País US$ 600 
milhões desde 1999, 
adquirindo blocos 
de exploração junto 
ao governo brasilei-
ro, ampliando suas 
bases tecnológicas e 

estruturais e atendendo às exigências e com-
promissos previstos na Lei do Petróleo e con-
tratos de concessão fiscalizados pela agência 
reguladora.  

Depois de Barreirinhas, a Devon levará o 
navio-sonda Deepwater Discovery para a Bacia 
de Campos, nos Estados do Espírito Santo e Rio 
de Janeiro, onde detém seis blocos explorató-
rios considerados os mais promissores, na ava-
liação da companhia. Após a Bacia de Campos, 
o Deepwater irá para a costa da Bahia onde a 
Devon possui blocos na Bacia de Camamu--
Almada.

O navio-sonda Deepwater Discovery, arrendado pela Devon Energy para exploração de petró-
leo na costa brasileira e desde janeiro em operação no país: custos de US$ 425 mil/dia
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Campos é classificada hoje como a maior 
jazida brasileira, responsável por 87% de toda 
a produção de óleo cru nacional. Nesta bacia, 
a Devon colhe seus primeiros frutos de inves-
timento por meio do bloco BM-C-8, denomi-
nado agora Campo de Polvo. Ela comprovou 
o tamanho e a viabilidade comercial da jazida 
localizada a 98 km da costa da Armação de 
Búzios, no Rio de  Janeiro, e iniciou em 2007 a 
produção efetiva de petróleo. Sua capacidade 
hoje é de 20 mil barris/dia, mas deverá crescer 
nos próximos anos. “Faltam ainda muitos poços 
para perfurar ali naquela região”, explica Mar-
roquim. Mas a conquista tem um sabor distinto. 
Este é o primeiro campo offshore brasileiro em 
produção do qual a Petrobrás não é sócia.

A petrolífera brasileira, no entanto, é tam-
bém parceira da Devon em muitos projetos. O 
Campo de Xerelete, por exemplo, uma desco-
berta declarada viável comercialmente na Ba-
cia de Campos e que está em fase de estudos 
para produção, é operada pela Petrobras, em 
parceria com a Devon e a francesa Total. Ao 
que tudo indica, este será o segundo campo 
de produção da companhia americana no Bra-
sil (veja quadro à direita).

Investimentos ao largo da crise
Para um cenário de crise econômica mundial, 
a multinacional americana vai bem, obrigada. 
Especialmente quando se fala dos projetos 
brasileiros. “Nossos investimentos previstos 
para 2009 estão todos mantidos e, até pelo 
contrário, devemos investir mais em relação 
a 2008,  devido a essa campanha explorató-

Blocos de exploração 
da Devon Energy no Brasil

Em Exploração

CONCESSÕES BACIA GEOLÓGICA OPERADOR CONCESSIONÁRIOS

BM-BAR-3 Bacia de Barreirinhas
(Maranhão)

Devon 45%  Devon
30%  SK Energy
25%  Petrobras

BM-C-30 Bacia de Campos
(Espírito Santo)

Anadarko 30%  Anadarko
25%  Devon
25%  Videocon/BPCL
20%  SK Energy

BM-C-32 Bacia de Campos
(Espírito Santo)

Devon 40,00%  Devon
33,33%  Anadarko
26,67%  SK Energy

BM-C-34 Bacia de Campos
(Rio de Janeiro)

Devon 50%  Devon
50%  Petrobras

BM-C-35 Bacia de Campos
(Rio de Janeiro)

Petrobras 65%  Petrobras
35%  Devon

BM-CAL-13 Bacia de Camamu-
Almada - (Bahia)

Devon 100%  Devon

BT-PN-2 Bacia do Parnaíba
(Bloco Terrestre no 
Maranhão)

Devon 40%  Devon
40%  Petrobras
20%  Vale

BT-PN-3 Bacia do Parnaíba
(Bloco Terrestre no 
Maranhão)

Petrobras 40%  Devon
40%  Petrobras
20%  Vale

Em Desenvolvimento /Produção

Polvo Bacia de Campos
(Rio de Janeiro)

Devon 45%  Devon
30%  SK Energy

Xerelete Bacia de Campos
(Rio de Janeiro)

Petrobras 41,18 %  Petrobras
41,18%   Total
17,65 %  Devon

Fonte: Devon Energy do Brasil - Março de 2009
OBS: Os blocos exploratórios podem ter sua participação negociada com outras operadoras, 
sob aprovação da Agência Nacional do Petróleo - ANP. 

O ministro das Minas e Energia, Edison Lobão (à dir.), é recebido pelo presidente da Devon, Murilo Marroquim (à esq.), a bordo do navio-sonda Deepwater Discovery, no Maranhão
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ria”, afirma o presidente Murilo Marroquim. 
Essa onda positiva é explicada com a calma 

que deve pautar os negócios do setor. “Nossos 
projetos são sempre de longo prazo: 10, 20, 
30 anos. Não podemos nos deixar influenciar 
pelo preço do barril praticado hoje. Nos preo
cupa o cenário de longo prazo. Se formos ana-
lisar a demanda dos últimos 30 anos, tudo o 
que ocorreu com o preço do petróleo, ficare-
mos surpresos. Há 10 anos, o preço do barril 
estava a US$ 15”, analisa Marroquim fazendo 
frente às oscilações que há cerca de um ano 
elevaram o preço a mais de US$ 100 e que 
agora o fazem equilibrar na casa dos US$ 40.

Raízes da motivação com o Brasil
Os fatores que têm feito a Devon há 10 anos 
apostar suas fichas no Brasil passam pelo seu 
grande potencial geológico – elevado ainda 
mais pelas recentes descobertas do pré-sal – e 
o tipo de contrato de concessão proposto pelo 
governo brasileiro. “A estabilidade oferecida é 
apreciada pela Devon. O sistema regulatório 
precisa ser estável e as licitações constantes 
de modo a permitir planejamento de médio 
e longo prazo”, observa Murilo Marroquim. 
Aliás, essa é uma preocupação constante das 
companhias de petróleo que se estabeleceram 
no país depois da quebra do monopólio da 
exploração e produção trazida pela Lei do Pe-
tróleo, em 1997. “Uma coisa que o Brasil fez 
muito bem foi não querer inventar a roda. Ele 
adotou os modelos de contratos de concessão 
usados pelos países mais desenvolvidos”, lem-
bra Marroquim, acrescentando que a própria 
experiência internacional da Petrobras, com 
exploração de petróleo fora do país, foi facili-

tador do processo de abertura. Por esse moti-
vo, quaisquer sinais de que o governo poderá 
mudar as regras do jogo – como demonstrado 
recentemente em relação às descobertas gi-
gantes relacionadas ao pré-sal – abalam forte-
mente a confiança do mercado.

O Instituto Brasileiro do Petróleo - IBP vem 
defendendo a manutenção desse marco regu-
latório numa luta conjunta com os players do 
setor. A instituição entende que, embora seja 
legítimo e desejável que o governo veja como 
pode aumentar a sua lucratividade na área 
do pré-sal, o atual marco com os contratos 
de concessão já permite ao governo otimizar 
sua presença sem a necessidade de mudanças 
que possam trazer riscos regulatórios para a 
indústria. 

Inseguranças políticas à parte, o Brasil tem 
ainda outros pontos favoráveis sob o ponto 
de vista da Devon. Entre eles, uma indús-
tria petrolífera offshore muito bem estrutura-
da e madura, legado da Petrobras nos seus 
mais de 50 anos de atividade no País. “Isso 
nos proporciona uma rede de fornecedores 
credenciados como Wellstream, Manesmann, 
companhias de navegação, estaleiros etc. Essa 
infraestrutura torna mais fácil trabalhar aqui 
do que, por exemplo, em Guiné Equatorial”, 
avalia o presidente da Devon, geólogo que já 
integrou, por 23 anos, o quadro de colabora-
dores da Petrobras e conhece bem a realidade 
da indústria no País.

Que venham os leilões
A aposta da Devon no Brasil é tão alta que 
há dois anos ela promoveu uma mudança 
sensível no planejamento estratégico da com-

panhia, com o intuito de 
privilegiar seus investimen-
tos por aqui. Vendeu vários 
de seus negócios de menor 
porte localizados na costa 
oeste da África e no Egito e 
decidiu concentrar seus es-
forços nos promissores Bra-
sil e China. Ela hoje mantém 
a maioria de seus ativos nos 
Estados Unidos (onde tem 
sede em Oklahoma) e Ca-
nadá, e preserva alguns ne-
gócios no México, Angola, 
Rússia e Azerbaijão. Com 
predisposição aliada ao 
capital, a companhia está 
sempre atenta às ofertas 
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Renato Velasco

das áreas de concessão do governo brasilei-
ro. “Com certeza, sempre iremos estudar com 
muita atenção todas as áreas oferecidas pela 
ANP”, sinaliza Murilo Marroquim.

Bons vizinhos e bons empregadores
Em todos os seus projetos de exploração de 
petróleo e gás ao redor do mundo, a Devon 
Energy se empenha na preservação de alguns 
de seus principais valores. O primeiro deles 
é ser um bom empregador. O esforço junto a 
seus mais de 5.500 colaboradores (300 deles 
somente no Brasil) lhe rendeu o título de 13a  

melhor empresa para se trabalhar nos Estados 
Unidos, de acordo com levantamento da revis-
ta Fortune em 2008. 

Outra política adotada pela empresa é a da 
boa vizinhança. Seus projetos de exploração 
buscam se inserir da maneira mais profícua 
possível para quem esteja ao lado. Exemplo 
vivo é o Campo de Polvo, no Rio de Janeiro. 
Ao perceber as dificuldades dos pescadores 
artesanais na região de influência das ativida-
des no Campo de Polvo, a Devon investiu em 
vários projetos sustentáveis de melhoria das 
condições de vida daquela população. “Nunca 
imaginei que tivesse tanto jeito diferente de 
retirar peixe do mar”, surpreende-se o presi-
dente da Devon, ao comentar sobre o trabalho 
de pesquisa da companhia junto aos pesca-

dores e que resultou em um livro e em um 
vídeo-documentário a respeito. Sempre pau-
tada por pesquisas e um diálogo permanen-
te, a empresa está desenvolvendo agora três 
projetos de melhoria de infraestrutura para 
os pescadores e oportunidades de desenvol-
vimento de suas atividades. “Afinal tiramos o 
nosso sustento desse mesmo mar”, comenta 
Murilo Marroquim.

Supervisão fiscal com a DPC | GBrasil
A Devon Energy do Brasil, desde que se ins-
talou no Rio de Janeiro, em 1999, opera sob 
a supervisão fiscal da Domingues e Pinho 
Contadores, associado GBrasil naquele Esta-
do. “Fazemos a conferência de absolutamente 
todos os documentos fiscais que são emitidos 
e recebidos pela companhia”, relata o conta-
dor Manuel Domingues e Pinho. Todo o tra-
balho da DPC é voltado aos padrões da De-
von americana, uma empresa de capital aberto 
com ações negociadas na Bolsa de Nova York. 
Entre as 500 maiores companhias dos Estados 
Unidos, a Devon produz mais de 2,5 bilhões 
de pés cúbicos de gás natural por dia; cerca 
de 3% de todo o gás consumido na Améri-
ca de Norte. Sua reservas de petróleo somam 
hoje 2,5 bilhões de barris. 

Saiba mais em www.devonenergy.com

A FPSO, unidade flutuante de produção, armazenamento e transferência do petróleo produzido no Campo de Polvo no Rio de Janeiro. À direita, Murilo Marroquim, na sede da Devon, no Rio.
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o panorama dos investimentos futuros 
de grandes empresas espanholas, o Bra-
sil desponta na América Latina como 
grande aglutinador de interesses e ex-
pectativas. Ninguém nega que a crise 

econômica mundial está atingindo a economia 
brasileira, mas aqui seus efeitos estão atenua-
dos. A análise não vem da equipe econômica 
do governo Lula, mas das apostas de compa-
nhias listadas no IBEX-35, principal índice de 
referência da Bolsa de Valores de Madri. Em 
meio ao mau tempo no cenário econômico 
mundial, grupos do porte de BBVA, Repsol 
YPF, Iberia e Telefónica pretendem aumentar 

sua presença no país, demonstrando otimismo 
em relação à evolução da economia nacional 
em 2009.

“O Brasil realizou um profundo ajuste eco-
nômico que assentou as bases para um período 
de crescimento sustentável. Na Espanha, vemos 
o país como uma economia estável e confiável, 
com a qual é preciso contar se você quiser ter 
uma presença de destaque na América Latina”, 
explica Juan Carlos Martínez Lázaro, professor 
de Economia na IE Business School e coorde-
nador do Estudo 2009: Panorama de investi-
mento espanhol na América Latina.

Lázaro e sua equipe consultaram diretores 

C O M É R C I O  E X T E R I O R

Não mais estranhos
Imunes a crises econômicas e diplomáticas, relações de comércio 

e investimentos entre Brasil e Espanha alcançam seus melhores resultados. 
Empresários e governos exploram novas oportunidades e traçam planos

por Leandro Rodriguez

Em Madri, o presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva encontra-se com o rei da Espanha, Juan Carlos I, no Palácio da Zarzuela. Foto: Ricardo Stuckert/ABr

Gestao 12.indd   14 4/9/09   5:56:06 PM



ABR/MAI/JUN/2009     Gestão Empresarial 15

de 20 das 35 empresas que integram o IBEX 
para saber de suas expectativas quanto aos 
países latino-americanos. O Brasil, ao lado do 
México, foi o mais citado como porto-seguro, 
refletindo a confiança conquistada em pou-
co mais de uma década – as privatizações no 
governo de Fernando Henrique Cardoso são 
consideradas um marco da entrada de investi-
mentos espanhóis no Brasil.

Nesse curto intervalo de tempo, marcado 
pela saturação do mercado europeu e pelas 
reticências quanto ao Oriente, a economia 
brasileira deixou de ser uma aposta arriscada 
e estranha ao universo espanhol para se trans-
formar em um destino seguro aos olhos de 
empresários do país europeu. Os estereótipos, 
aqui e lá, foram abolidos em troca de experi-
ências concretas.

Principal parceiro da Espanha na América Latina
Brasil e Espanha são atualmente grandes par-
ceiros em comércio e investimentos diretos. 
De fato, apenas os norte-americanos investem 
mais na economia nacional do que os espa-
nhóis. Em 2007, o investimento bruto espanhol 
atingiu 1,37 bilhão de euros, com aumento de 
quase 50% em relação ao período anterior. 
Também em 2007, segundo José Manuel Ro-
dríguez de Castro, conselheiro comercial da 
Embaixada da Espanha no Brasil, o mercado 
brasileiro se consolidou como o principal par-
ceiro comercial da Espanha na América Latina, 
superando o México.

O plano de parceria estratégica para pro-
mover o desenvolvimento entre ambas as na-

ções, assinado em 2003 pelo presidente Lula e 
o ex-presidente José Maria Aznar, deu impulso 
aos bons resultados dos últimos anos. Nesse 
acordo, ficou estabelecido o trabalho conjun-
to para, entre outras metas, fomentar o cresci-
mento econômico e de oportunidades.

“Os investimentos atuais são de consolida-
ção e apostas renovadas no país. São investi-
mentos principalmente em serviços [teleco-
municações], finanças [seguros] e energia que 
continuam crescendo. Também se destacam os 
investimentos de promoção turística imobiliária 
no Nordeste e concessões em rodovias e linhas 
de transmissão de energia”, detalha Castro.

A leitura que se faz do Brasil não poderia 
ser mais convincente: um país dinâmico, de 
política estável, economia sólida e legislação 
segura. São qualidades que, no caso da Guas-
cor do Brasil, empresa de capital privado espa-
nhol especializada na construção e operação 
de sistemas de geração de energia, motivam 
a expansão dos negócios. Seus sistemas con-
seguem abastecer de energia elétrica cidades 
longínquas do Norte do Brasil, excluídas das 
grandes redes de fornecedoras. Por desembar-
car no país antes das privatizações, iniciando 
atividades do zero, ao contrário de outras em-
presas espanholas, a Guascor adquiriu conhe-
cimento específico da economia brasileira. 

“A Espanha foi o último país que acordou 
para os investimentos no Brasil. O Grupo 
Guascor sempre identificou no país um alto 
grau de excelência na aplicação de tecnologia. 
Também é mentira dizer que não há oferta de 
mão-de-obra qualificada e qualificável. A eco-

Raio X da Espanha 
Capital: Madri

Principais cidades: 
Barcelona, Bilbao, Sevilha e Valença

População: 40,4 milhões de habitantes
Área: 504.782 km2
Divisão geográfica: 

Duas cidades autônomas (Ceuta e Melilla) 
e 17 comunidades autônomas

Sistema político: Monarquia parlamentar
Chefe de governo: José Luis Rodríguez Zapatero

PIB: US$ 1,3 trilhões
				    Comércio com o Brasil

US$ 154,6 milhões em exportações (novembro de 2008)
		  US$ 247,7 milhões em importações (novembro de 2008)

Juan Carlos Martínez Lázaro, professor de Economia da IE 
Business School: Brasil visto como uma economia estável 
e confiável, com a qual é preciso contar quem quiser ter 
uma presença de destaque na América Latina
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nomia é extremamente industrializada em com-
paração aos demais países sul-americanos. Isso 
gera muito respeito”, avalia Joaquim Sanches 
Pereira, presidente da empresa. Ele explica que, 
ao contrário de antes, quando as companhias 
espanholas ladeavam o Brasil, o país puxará 
uma liderança na América do Sul. 

São Paulo, a esquina da economia da América do Sul
O estudo da IE Business School demonstra a 
tendência: São Paulo, ao lado de Santiago (Chi-
le), é considerada a melhor cidade em toda a  
América Latina para instalar operações centrais 
na região. O Brasil torna-se parada obrigató-
ria no continente sul-americano, a exemplo da 
Espanha, vista com acesso ideal à Europa. As 
dificuldades idiomáticas e a tímida relação his-
tórica, impedimentos no passado, são deixadas 
de lado em prol das oportunidades.

É o que se nota no complexo turístico de 
alto padrão Kuaradé, situado a 30 quilômetros 
do Delta do Parnaíba (Piauí) e pensado para 
se tornar um destino turístico de europeus. 
Com 189 hectares, o Kuaradé terá um campo 
de golfe de 18 buracos, hotéis e residências. 
“A proximidade do Nordeste brasileiro com 
a Europa, o baixo risco do investimento no 
Brasil e a conjuntura econômica favorável nos 
garantem perspectivas positivas”, diz Ignacio 
de Asís Orta, diretor-superintendente do Delta 
do Parnaíba Empreendimentos.

Na Teltronic Brasil, empresa de capital es-
panhol com sede em São Paulo e que opera 
em todo o país, a aposta inequívoca de retor-
no dos investimentos foi determinante para a 
continuidade do negócio. Após os quatro pri-
meiros anos de resultados negativos, a com-
panhia, especializada no desenho e fabricação 
de equipamentos de radiocomunicação profis-

sional, se transformou em uma das principais 
fornecedoras de terminais móveis de transmis-
são de dados e voz para governos estaduais, 
grandes eventos e empresas privadas. Como 
sinal de confiança no mercado brasileiro, in-
vestirá R$ 20 milhões em 2009.

As boas relações e oportunidades, no en-
tanto, poderiam ser reforçadas se o investidor 
estrangeiro não encontrasse algumas barreiras. 
Entre elas, a demora na liberação de merca-
dorias em portos e aeroportos do país. Para 
Ignacio de Asís Orta, a burocracia interna e a 
legislação tributária muitas vezes confusa preju-
dicam o dinamismo dos investimentos e o me-
lhor aproveitamento de sinergias. A essas difi-
culdades, o presidente de Guascor do Brasil,  
Joaquim Sanches Pereira, acrescenta a lentidão 
do judiciário, que se amalgama nas empresas, 
devido ao acúmulo de pendências nos tribu-
nais, como uma “ferramenta de gestão”.

Leituras equivocadas do investidor brasileiro
Para o conselheiro comercial da Embaixada 
da Espanha no Brasil, José Manuel Rodríguez 
de Castro, os produtos de comércio mais pro-
missores são os de soja, ferro, café, aço, carnes 
e laranja. Com potencial ainda maior, móveis, 
tecidos, artesanato e equipamentos automoti-
vos não devem ser ignorados. Aqui, no entan-
to, é preciso estar atento à maior competitivi-
dade com empresas espanholas.

Castro explica que grandes empresas bra-
sileiras, como Gerdau e Santista Têxtil, obtêm 
sucesso nos seus desembarques porque estu-
dam pormenores dos segmentos em que atu-
am. O mesmo não ocorre com pequenas e 
médias empresas, principalmente as franquias. 
As leituras equivocadas de mercado e de cos-
tumes de consumo têm prejudicado negó-

Joaquim Sanches Pereira, da Guascor, fabricante de sistemas de distribuição de energia elétrica: “Mentira 
dizer que aqui no Brasil não há oferta de mão-de-obra qualificada e qualificável”. Acima, região do Delta do 
Parnaíba, no Piauí: área abrigará complexo turístico de alto padrão, fruto de investimento espanhol. 
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cios recentes de marcas conhecidas no Brasil.
O conhecimento de detalhes é fundamen-

tal. A Espanha, ao contrário do que sugere, é 
um mercado complexo, exigente e multicultu-
ral. Os shopping centers, ponto de partida de 
muitas franquias de alimentação pela experi-
ência de sucesso no Brasil, têm boa frequência 
somente nos fins de semana. Do mesmo modo, 
os pontos turísticos podem ser uma surpresa 
desagradável, dado o interesse de quem viaja 
pela Espanha pelos pratos típicos do país.

No campo da promoção de negócios, a 
Agência Brasileira de Promoção de Exporta-
ções e Investimentos (APEX) prevê 13 ações 
em 2009. Entre elas, uma missão comercial 
para pequenas e médias empresas do setor 
papelaria, com visitas a Madri e Barcelona. A 
ação é fruto da parceria com a Abigraf (As-
sociação Brasileira da Indústria Gráfica), que 
criou o grupo de exportação e promoção 
Graphic Arts Industry Alliance (Graphia) e 
prevê ainda uma missão empresarial do setor 
editorial em 2010.  

Contribuíram para a produção desta reportagem os seguintes clientes 
GBrasil: Guascor do Brasil (D.Duwe Contabilidade|Porto Velho-RO); 
Teltronic Brasil (Orcose Contabilidade e Assessoria|São Paulo-SP); 
Delta do Parnaíba Empreendimentos, Turismo e Incorporações (Domin-
gues e Pinho Contadores|Rio de Janeiro-RJ).

 

Frentes política e diplomática 

em mesmo as recentes dificuldades de bra-
sileiros em aeroportos da Espanha, que têm 
acirrado o diálogo diplomático entre os dois 
países, devem prejudicar o bom momento 

dos negócios entre os dois países. Essa opinião, unâ-
nime entre os entrevistados por Gestão Empresarial, 
vem acompanhada da certeza de que Brasil e Espanha 
têm muito a ganhar como parceiros de negócios.

Essa é a análise predominante também na esfera 
política. O acordo assinado em 2003 entre os gover-
nos de ambos os países define, sem prever prazos 
conclusivos, um conjunto de objetivos mútuos em di-
ferentes áreas. O fortalecimento político bilateral pas-
sa pelo uso de mecanismos de diálogo permanente 
por meio de reuniões anuais entre representantes dos 
dois governos e a comunicação diplomática perma-
nente.

No desenvolvimento social, a cooperação será 
intensificada com a realização de fóruns de diálogo, 
enquanto no campo econômico entram em cena as 
negociações no âmbito do Acordo Inte-regional Mer-
cosul-União Européia, além de missões comerciais.

O setor turístico será beneficiado com a intensifi-
cação do intercâmbio previsto no Acordo de Coope-
ração Turística entre o Brasil e a Espanha.
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M E D I A Ç Ã O  &  A R B I T R A G E M

A doce vitória 
da Cultura da pacificação
Após 12 anos em vigor, Lei da Mediação e Arbitragem 

alcança maturidade e se difunde por meio do engajamento 
de advogados, câmaras de comércio, entidades empresariais, 

universidades e do próprio Poder Judiciário brasileiro

por Diva Borges

oi preciso mais de uma década para os 
brasileiros entenderem que o caminho 
dos tribunais não é o único na resolução 
de seus conflitos. A lei que instituiu a me-
diação e arbitragem como alternativa de 

justiça, fugindo, entre outras coisas, da lentidão 
dos processos, é de 1996. Mas, apenas agora a 
Lei Federal nº 9.307 tem conseguido popula-
ridade o suficiente para ser considerada uma 
alternativa mais próxima de cidadãos e em-
presas brasileiras. Não há números absolutos 
nesta área, mas estimativas dos atores desses 
procedimentos indicam que no Brasil existem 
hoje cerca de 1.200 câmaras de mediação e 
arbitragem, gerando anualmente milhares de 
sentenças arbitrais e sessões de mediação e 
conciliação.

O empurrãozinho extra para o êxito da lei 
vem sendo dado por várias frentes da socie-
dade. A primeira delas é a das câmaras de co-
mércio internacionais. A americana e a francesa 
estão entre as pioneiras na criação de câmaras 
arbitrais para atender os litígios de seus asso-
ciados com fornecedores, clientes e parceiros 
de negócio. O fato é que elas trabalham no 
sentido de fazer perpetuar no Brasil a prática 
quase centenária em seus países de origem, 
onde arbitragem e mediação permeiam gran-
de parte das relações contratuais. Na esteira 
dessas instituições de fomento ao intercâmbio 
comercial entre Brasil e outros países, estão as 
diferentes entidades empresariais. A Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo - Fiesp 
está entre as mais atuantes neste segmento. O 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empre-
sas - Sebrae e a Confederação das Associações 

O que é a arbitragem

É um meio privado de solução de conflitos. Ela pode ser usada para resolver problemas 
jurídicos sem a participação do Poder Judiciário (sem juízes). É um mecanismo voluntá-
rio: ninguém pode ser obrigado a se submeter à arbitragem contra a sua vontade.

Existem diversas formas de resolver um problema. Pode-se optar por tratar diretamente 
com a outra parte (neste caso, fala-se em negociação). Pode-se escolher uma pessoa 
para facilitar o diálogo entre os envolvidos, permitindo que estes mesmos possam che-
gar a uma solução (neste caso, fala-se em mediação ou conciliação). Pode-se utilizar 
o Poder Judiciário, solicitando que um juiz tome a medida legal cabível (neste caso, 
fala-se em processo judicial). Pode-se, enfim, escolher uma pessoa para decidir o seu 
problema sem a ajuda do Estado (neste caso, fala-se em arbitragem).

Ao escolher a arbitragem, as pessoas abrem mão de recorrer ao Poder Judiciário, esco-
lhendo árbitro de sua confiança para o julgamento do conflito. Qualquer pessoa capaz 
poderá ser chamada para atuar como árbitro, desde que tenha sido escolhida livremente 
pelos interessados.

Fonte: “Arbitragem: o que você precisa saber” – Cartilha editada pelo Ministério da Justiça 
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Comerciais e Empresariais do Brasil também 
vêm oferecendo câmaras arbitrais de forma a 
permitir o acesso  dos micro e pequenos em-
presários. As associações profissionais, como o 
Conselho Federal de Administração e a própria 
OAB, vêm se estruturando no mesmo sentido.

Advogados: os grandes divulgadores da lei
Outra contribuição considerável vem sendo ofe-
recida pelos escritórios de advocacia de maior 
porte. São eles os principais difusores da lei na 
medida em que orientam seus clientes a adotar 
a cláusula compromissória em seus contratos, 
prevendo o uso de mediação e arbitragem em 
caso de conflitos entre as partes. A maioria dos 
contratos elaborados hoje por eles trazem a 
cláusula. É o caso da Advocacia Celso Botelho 
de Moraes, em São Paulo, um dos pioneiros na 
difusão da cultura da ADR (Alternative Dispu-
te Resolution) no Brasil. “Sempre sugerimos ao 
cliente a adoção da cláusula compromissória”, 
afirma o advogado Celso Botelho de Moraes. 
Esta é uma postura considerada moderna e 
favorável à pacificação e preservação das re-
lações entre as partes. “O litígio, no campo ju-
dicial, não é favorável a ninguém. Hoje é o pre-
ventivo que impera nos escritórios modernos 
de advocacia. Procura-se minimizar os conflitos 
pois o contencioso é caro e moroso”, sustenta 
a advogada Eleonora Altruda de Faria, mestre 
em direito internacional, professora de Media-
ção e Arbitragem e integrante da equipe da 
Advocacia CBM. Segundo ela, a tendência da 
prática advocatícia atualmente é a do caminho 

negocial. “Temos que acabar com o ranço de 
que a única alternativa é o processo judicial”, 
observa.

A prática de orientar clientes a aderir ao 
ADR também tem se incorporado entre em-
presas contábeis. Nilson Göedert, da RG 
Contadores| GBrasil, por exemplo, vem ha-
bitualmente incluindo a cláusula compromis-
sória nos contratos sociais que elabora para 
empresas e instituições que atende em Santa 
Catarina. “Não há dúvida de que esta é uma 
tendência”, afirma o contador.

Sob a força de outras normatizações
O Poder Legislativo também vem fomentando 
a adesão de empresas à ADR.  Um estudo fei-
to pela Câmara de Mediação e Arbitragem de 
Florianópolis - Camaf mostra que foram criadas 
pelo Legislativo Federal de 1997 para cá pelo 
menos sete normas aplicadas a setores diver-
sos da economia que prevêem a resolução de 
conflitos no âmbito da mediação e arbitragem. 
“É uma mudança cultural que vem ocorrendo e 
que no futuro irá contribuir positivamente com 
o ‘desafogamento’ do Poder Judiciário”, analisa 
João da Silva Mattos, presidente da Camaf. 

Entre essas leis apontadas no estudo da Ca-
maf estão a que dispõe sobre a política ener-
gética nacional, a que trata do transporte mul-
timodal de cargas, a que prevê negociação de 
títulos da dívida do Brasil, a que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros das 

Celso Botelho de Moraes: orientando clientes a adotar sempre a cláusula compromissória 
de mediação e arbitragem em seus contratos

As vantagens oferecidas pela adoção
da arbitragem

  RAPIDEZ - A lei estabelece um prazo máximo de seis meses 
para a resolução do litígio. Contudo, as partes podem con-
vencionar um prazo ainda menor

  ECONOMIA - As custas são mais acessíveis que as praticadas 
na justiça estatal e são previamente fixadas e informadas 
às partes

  SIGILO - Além das partes, somente os árbitros escolhidos para 
o processo tomam conhecimento de seu teor, ao contrário da 
justiça estatal, em que o processo é público

  AMBIENTE - Procura-se preservar as relações existentes, pro-
porcionando-se um ambiente mais flexível e menos formal 
que o existente na justiça estatal

Fonte: Câmara de Mediação e Arbitragem de Florianópolis - Camaf
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a solução de conflitos mediante conciliação de 
interesses, viabilizar meios de extensão da nor-
matização de direitos com menor judicialização, 
até porque interessa ao próprio Estado brasilei-
ro mais proatividade de seu órgão em busca da 
universalização de direitos sem que seja neces-
sária a intervenção judicial tópica”.

Universidades: gerando defensores da pacificação
Frente do mesmo modo importante na defesa 
da aplicação da ADR têm sido as universidades. 
Observa o advogado João Mattos que desde os 
bancos escolares os acadêmicos de direito são 
educados sob a cultura “adversarial”, ou seja, a 
de que os conflitos devem ser resolvidos no Ju-
diciário. A quebra desses paradigmas, na visão 
do presidente da Camaf, deve ocorrer justamen-
te nos bancos das escolas de graduação. “Deve 
ser estimulada a implantação de disciplinas de 
Mediação e Arbitragem não apenas nos cursos 
de Direito, mas também de Administração, Ciên-
cias Contábeis e Economia, com o objetivo prin-
cipal de disseminar a cultura do diálogo e da 
pacificação de conflitos por meios alternativos”.

Alguns cursos de Direito, observadores da 

Análise do Judiciário Brasileiro: raízes da criação 
da Lei de Mediação e Arbitragem no Brasil

  Perda da confiança da opinião pública no Judiciário;
  Obsolescência dos procedimentos legais;
  Escassez de recursos humanos e financeiros nos órgãos judiciais;
  Crescente litigiosidade nas relações sociais;
  Procedimentos burocráticos que ocasionam a saturação dos trâmites 

judiciais;
  Custas elevadas;
  Publicidade do processo, expondo segredos comerciais;
  Ausência de controle do processo pelas partes, ficando estas restritas às 

disposições do Código de Processo Civil;
  Extrema necessidade da contratação de peritos 

Fonte: BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, em estudo realizado em 1994 sobre a situação 
do Judiciário brasileiro

empresas e a que versa sobre a reestruturação 
dos transportes aquaviário e terrestre. Todas 
elas fazem menção ao uso de ADR como forma 
de dirimir conflitos decorrentes da aplicação 
dessas leis.

Duas outras leis, mais recentes, vêm espe-
cialmente jogando luz aos recursos de conci-
liação, mediação e arbitragem. É o Estatuto Na-
cional da Microempresa (LC 123) e a Lei 11.079, 
que institui normas para licitação e contratação 
na administração pública. A primeira delas, por 
incentivar a adoção dessa prática pelo maior 
contigente empresarial do país – o microempre-
endedor, que em geral não consegue acessar a 
Justiça para requerer seus direitos por causa dos 
custos. No caso dos contratos celebrados em 
parceria público-privada, o destaque é a própria 
aceitação do Executivo de que esta é uma alter-
nativa eficaz e adequada para resolver as ques-
tões com fornecedores e parceiros diversos.

Reconhecimento do próprio Poder Judiciário
O ápice desse movimento em prol da ADR foi a 
abertura do ano judiciário em fevereiro último. 
O ministro Gilmar Mendes, presidente do Su-
premo Tribunal Federal - STF, fez um discurso 
afinado com a Lei de Arbitragem. Ele afirmou 
que “é preciso acabar com a velha mentalidade 
de que, no Brasil, o reconhecimento e a concre-
tização de direitos só se dá por meio judicial”. 
Mendes citou dados do Conselho Nacional de 
Justiça, de que em 2007 tramitaram no Poder Ju-
diciário brasileiro aproximadamente 68 milhões 
de processos, ou seja, mais de uma demanda 
para cada 2,5 habitantes. O presidente do STF 
destacou ainda “a necessidade de se estimular 

Ministro Gilmar Mendes, presidente do STF: necessidade de se estimular a solução de 
conflitos mediante conciliação de interesses

Eleonora Faria, advogada e professora de Mediação e Arbitragem: “Hoje é o preventivo 
que impera nos escritórios modernos de advocacia”
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nova dinâmica social, passaram a adotar a dis-
ciplina de Mediação e Arbitragem com o intuito 
de capacitar futuros advogados nesta área. É o 
caso da Uninove, em São Paulo, pioneira nessa 
área. Em 2004, relembra a professora Eleonora 
Faria, a instituição inseriu a disciplina obrigató-
ria na graduação de Direito e hoje o ensino se 
estende, inclusive, ao núcleo de prática jurídica.

Esforço conjunto na difusão do conceito de 
ADR tem sido feito pelo Ministério da Justiça. 
Em 2006, por ocasião dos 10 anos de edição da 
Lei de Arbitragem, o Ministério editou e fez cir-
cular uma cartilha dirigida ao cidadão comum 
salientando os benefícios do uso desse recurso, 
orientações sobre como utilizá-lo e a importân-
cia de se escolher bem o árbitro na hora de 
buscar a resolução de um conflito. Cópia digital 
gratuita da cartilha em formato PDF pode ser 
obtida na página do Ministério da Justiça na 
web: www.mj.gov.br

Tendência de setorização das câmaras
Um dos aspectos interessantes que vem sendo 
percebidos no crescimento do número de câ-
maras de mediação e arbitragem é o da setori-
zação. Diversas câmaras tem mostrado êxito no 
âmbito das atividades econômicas em que se 

propõem atuar, geralmente sob o guarda-chu-
va da entidade setorial. É o caso das indústrias 
farmacêutica, de petróleo, da construção civil 
e de meio ambiente. Na opinião de Eleonora 
Faria, da Advocacia CBM, o fato se deve ao alto 
nível de especialização de seus árbitros, aliado 
ao custo competitivo dos serviços. “O usuário 
ganha com obtenção de valores menores dos 
serviços de arbitragem e, ainda, com a especia-
lização dos árbitros”, observa. 

As câmaras têm adotado, usualmente, duas 
formas de quantificar os honorários de um ár-
bitro, segundo a advogada: pelo valor da causa 
ou por hora de trabalho do árbitro. Sobre o va-
lor da causa vêm sendo aplicadas percentagens 
que variam de 5% a 30%. Entretanto, segundo 
Eleonora, a forma mais frequente da quantifi-
cação dos honorários de um árbitro tem sido 
o valor hora de trabalho, que pode variar de 
R$ 100 a R$ R$ 1.100,00. “Cada Câmara tem 
sua tabela. É necessário consultá-la”, adverte a 
advogada lembrando que parte dos honorários 
é destinada às próprias câmaras, com objetivo 
de custear a infraestrutura oferecida aos usuá-
rios dos serviços. “Esse valor pode ser cobrado 
à parte ou em conjunto com os honorários do 
árbitro”, esclarece. 
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A N Á L I S E

ENTENdenDO as operações 
com créditos de carbono

A Contabilidade, como ferramenta indispensável à quantificação do 
crescimento das empresas,  deverá contribuir para melhor identificação 

e registro desse novo ativo ambiental

por Alexandre Silva

Painel Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC, na sigla em 
inglês), órgão ligado à ONU, reconhe-
ceu em 2007, com um grau de certeza 
de 90%, que o aquecimento global se 

deve à ação do homem, sobretudo por este 
contribuir para emissão de gases poluentes na 
atmosfera.

Relatórios desse órgão ensejaram a orga-
nização da ECO-92, reunião ocorrida no Rio 
de Janeiro no ano de 1992, da qual resultou a 
Convenção-Quadro. Ali, buscou-se o compro-
metimento das nações para a estabilização das 
emissões e concentrações de gases poluentes.

Através também das análises do IPCC, fo-
ram gerados argumentos para a realização 
da Reunião em Quioto, no Japão, no ano de 
1997, da qual resultou o tratado internacio-
nal denominado Protocolo de Quioto. Ato 
assinado por 172 países, ele fixa compromis-
sos rígidos para, principalmente, os países 
desenvolvidos reduzirem no período entre 
os anos de 2008 a 2012, as fontes causadoras 
do efeito estufa, em pelo menos 5,2% em 
relação aos níveis do ano de 1990. 

Neste Protocolo, são listados no Anexo I, 
os países desenvolvidos membros do OECD 
(Organisation for Economic Co-operation 
and Development) e os países do antigo 
bloco soviético (em transição para econo-
mia de mercado), que têm metas específicas 
de redução.

O Brasil é signatário deste Tratado e apro-
vou os termos do Protocolo de Quioto atra-
vés do Decreto Legislativo 144, de 2002. Neste 
contexto, foram previstas medidas alternativas 
de flexibilização, com o objetivo de mitigar 

as metas de redução não atingidas.  São elas:

  O comércio de emissões entre os países 
listados no Anexo I, que permite a transferên-
cia do excedente gerado em um país para um 
outro, que não tenha atingido sua meta;

  O Mecanismo de Desenvolvimento Lim-
po (aplicável ao Brasil); e

  A Implementação Conjunta aplicável a 
países em transição econômica.

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) são ações sustentáveis geradas por em-
presas situadas nos países em desenvolvimen-
to, a serem reconhecidas pelo Protocolo de 
Quioto por gerarem Créditos de Carbono ou 
Reduções Certificadas de Emissão.

Segundo consultores da área de Gestão 
Ambiental, até 30/08/2008 existiam mais de 
três mil processos de reconhecimento de re-
duções em tramitação no órgão responsável 
pela Certificação da ONU, dos quais o Brasil 
responde por 8%. O ranking atual é: 1º Índia, 
2º China, 3º Coréia e 4º Brasil.

Além da negociação dos Créditos de Car-
bono ou das Reduções Certificadas de Emissão 
possibilitadas aos países em desenvolvimento, 
há também um outro mercado, denominado 
Mercado Voluntário de Carbono, do qual são 
players empresas ou nações em alguns casos, 
até fora do Protocolo de Quioto, que estabele-
ceram metas próprias de redução ou padrões 
de responsabilidade social.

Logo, existe um potencial a ser explorado 
por empresas brasileiras que, além de direta-
mente contribuírem para a redução das emis-
sões de gases ou de ações danosas ao meio 
ambiente beneficiando, a vida num contexto 
mais amplo, servem também como fator de 
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desenvolvimento econômico-financeiro, via 
geração de recursos pelas negociações dos 
Créditos de Carbono.

A Contabilidade como ferramenta indis-
pensável à quantificação do crescimento das 
empresas é parte integrante desta nova reali-
dade e deve, no âmbito de sua competência, 
prover os meios de melhor identificação e re-
gistro desse novo ativo ambiental.

Para tal, surgem diversas questões que en-
volvem os Créditos de Carbono, por exemplo, 
a definição de sua natureza jurídica, o instru-
mento contratual para negociação dos mes-
mos, a forma de contabilização e a tributação 
aplicável.

No Fórum “Experiências com Crédito de 
Carbono”, realizado pelo Conselho Regional 
de Contabilidade do Rio de Janeiro, no dia 17 
de setembro último, técnicos com experiência 
na condução de projetos de MDL, contadores 
e advogados, externaram uma série de ques-
tionamentos em face da ausência de legislação 
específica sobre a matéria.

Dentre estes questionamentos, destacamos 
o que diz respeito à própria classificação da 
natureza jurídica dos Créditos de Carbono.  
Parece que esta interrogação não é perceptí-
vel apenas aqui no Brasil, pois não há infor-
mações se algum país já tenha classificado a 
natureza jurídica dos Créditos de Carbono.

A tendência atual aponta, cinco possíveis 
naturezas jurídicas. São elas:  

  Commodity; 

  Título de Crédito; 

  Prestação de Serviço; 

  Valor Mobiliário; ou

  Bens Incorpóreos.  

Para as quatro primeiras opções, há fun-
damentos em suas definições, que certamen-
te esbarram no que é, de fato, o Crédito de 
Carbono. Decerto, é algo totalmente novo, 
que talvez deva ser tratado fora dos padrões 
com os quais estamos acostumados a lidar. 
Porém, como esta classificação é fundamen-
tal para os devidos desdobramentos con-
tábeis e tributários, a definição como Bem 
Incorpóreo talvez seja a mais plausível e me-
lhor reflita a natureza jurídica do ativo.

Os investimentos em tecnologia, melhoria 
de processos industriais, construções e aquisi-
ções de novos equipamentos, incorridos pela 
empresa candidata a habilitar-se à obtenção 

dos certificados, devem ser tratados como 
bens de seu Ativo Imobilizado, eis que tais 
gastos não têm relação direta com a quanti-
dade de Créditos de Carbono que podem ser 
certificados.  

Em verdade, os créditos de carbono têm 
relação direta com a quantidade, em tonela-
das, de gases que deixa de ser despejada no 
meio ambiente ou que tenha sido “seqüestra-
da” do meio ambiente

Sob o ponto de vista tributário, uma prová-
vel consequência seria a incidência do Impos-
to de Renda pela alíquota de 15%, do Adicio-
nal do IR de 10% e da Contribuição Social de 
9%, conforme os parâmetros da legislação.

os Créditos de Carbono têm relação 
direta com a quantidade, Em toneladas, 
de gases que deixa de ser despejada ou 
“sequestrada” do meio ambiente
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Entendemos não ser passível de tributação 
do ISS, eis que a Cessão de Bens Incorpóreos  
não é tipificada como fato gerador do ISS - Lei 
Complementar 116/2003.

Sendo uma receita originada do exterior, 
e desde que paga em moeda conversível, fica 
desonerada também das Contribuições do PIS 
e da Cofins.

Atualmente tramitam projetos legislativos 
que podem trazer mais luz sobre a matéria, 
dentre eles, destacamos: 

  Nº 494/07, que dispõe sobre incentivos 
fiscais para pessoas físicas e jurídicas que in-
vistam em projetos de Mecanismo de Desen-
volvimento Limpo - MDL que gerem Reduções 
Certificadas de Emissões - RCEs, e

  Nº 4425/04, que dispõe sobre os incen-
tivos fiscais a serem concedidos às pessoas 
físicas e jurídicas que invistam em projetos 
de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
- MDL que gerem Reduções Certificadas de 
Emissões

  RCEs, autoriza a constituição de Fundos 
de Investimento em Projetos de MDL e dá ou-
tras providências.

Já houve manifestação da Receita Federal 
em Soluções de Consulta, sobre PIS e Cofins:

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 59 de 10 de 
Março de 2008.  ASSUNTO:  PIS e Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade So-
cial – Cofins.  EMENTA: Está isenta de Cofins 
a receita relativa à cessão para o exterior de 
direitos relativos a créditos de carbono (Pro-
tocolo de Quioto) cujo pagamento represen-
te ingresso de divisas, e EMENTA: A receita 
relativa à cessão para o exterior de direitos 
relativos a créditos de carbono (Protocolo de 
Quioto) está sujeita ao percentual de presun-
ção de 32% (trinta e dois por cento) para fins 
de apuração da base de cálculo do IRPJ pela 
sistemática do lucro presumido. 

É importante ter em mente que os proces-
sos de consulta na RFB fazem efeito exclusi-
vo para a empresa que os tenha impetrado, 

servindo apenas como um sensor da direção 
dada pelo órgão na questão.

Uma outra definição interessante é a Re-
solução do Banco Central nº 3291/2005, que 
classificou as operações de negociação dos 
Créditos de Carbono no item de Serviços Di-
versos, sob o código: Créditos de carbono 
29/ (NR)  -  45500.

São também parte integrante deste novo 
mercado, as empresas de consultoria, que 
ofertam serviços de assessoria para desenvol-
vimento de processos e tecnologia para em-
presas interessadas em melhorias sustentáveis 
em seus processos produtivos. Tais consulto-
rias, via de regra, têm seus honorários pagos 
numa modalidade de Contrato de Risco.  Ou 
seja, recebem um percentual sobre o volu-
me de Créditos de Carbono obtidos por seus 
clientes. Por se tratar de serviços de consul-
toria simples, não oferece nada de novo em 
termos contábeis ou tributários.  

Entretanto, considerando que o processo 
de obtenção dos Créditos de Carbono pode 
levar até um ano, fica o questionamento sobre 
como reconhecer a receita de serviços da em-
presa de consultoria, eis que na competência 
da prestação do serviço, regra geral prevista 
tanto na legislação do ISS quanto na do Im-
posto de Renda, não é sabido se seu cliente 
conseguirá converter suas ações de reduções 
de emissões em créditos de carbono, e caso 
consiga, não se sabe o montante de créditos 
que será obtido, muito menos seu valor de 
mercado.  

Portanto, não há elementos para nortear a 
emissão da nota fiscal de serviços e, por con-
seguinte, do reconhecimento da receita de 
serviços, dentro do padrão regular da compe-
tência da prestação de serviço. 

Em conclusão, este assunto certamente nos 
possibilitará mais oportunidades de estudo e 
também de desenvolvimento do nosso ramo 
da Ciência Contábil. Como dissemos acima, é 
algo realmente novo e quanto melhor conhe-
cermos a matéria, mais próximos estaremos da 
resposta a estas questões e da mais adequada 
classificação contábil e enquadramento fiscal 
deste novo mercado, que surge como elemen-
to gerador de valor e oportunidades para o 
meio ambiente e para as empresas. 

Várias questões envolvem os Créditos 
de Carbono, entre elas, a definição de 
sua natureza jurídica, a sua forma de 
contabilização e a tributação aplicável

Alexandre Fernandes Silva é contador e diretor de Consultoria 
Tributária da Domingues e Pinho Contadores | GBrasil, no Rio 
de Janeiro
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A crise financeira 
internacional e seus 
reflexos no Brasil foi 
um dos temas do  
tradicional encontro 
semestral do Grupo 
Brasil de Empresas 
de Contabilidade.  A 
constatação princi­
pal dos empresários 
GBrasil é que, até o 
momento, a crise não 
atinge às empresas 
atendidas de modo 
expressivo como vem 
sendo relatado nos 
países da Europa e 
nos Estados Unidos. 
Algumas situações 
mais críticas  estão 
relacionadas a ou­
tros fatores, como   
ausência de gestão fi­

nanceira eficaz e problemas administrativos diversos.  Apresentam retração 
significativa relacionada à crise empresas dependentes do comércio ameri­
cano. O GBrasil tem hoje uma carteira de cerca de 7.000 clientes entre pe­
quenas, médias e grandes empresas, organizações sem fins lucrativos, órgãos 
governamentais e empresas rurais.  O evento aconteceu no Windsor Plaza 
Copacabana Hotel, no Rio de Janeiro, nos dias 26 e 27 de março e teve a 
participação de cerca de 60 pessoas entre empresários e representantes das 
32 empresas associadas ao GBrasil, oriundos de todas as capitais brasileiras 
e principais cidades do interior do País.  

TOTVS em crescimento 
 
A TOTVS 
(pronuncia-se 
tótus) anun­
ciou suas 
n ov i d a d e s 
e também 
seus bons 
re su l t ados 
financeiros durante o 310 Encon­
tro GBrasil, no Rio de Janeiro. Em 
palestra especial, Álvaro Cysneiros, 
diretor da companhia, falou sobre 
as tendências mundiais na área 
tecnologia da informação. Mesmo 
em meio à desaceleração econô­
mica global, a 9ª maior empresa 
de software de gestão do mundo 
e a maior oriunda de mercados 
emergentes cresceu 27,6%, em 
2008, período em que faturou 
R$ 844,854 milhões. Única com­
panhia latino-americana que de­
senvolve e é titular de plataforma 
tecnológica própria para softwa­
res, a TOTVS possui hoje 22.900 
clientes plurais e ativos em suas 6 
plataformas de negócio: software, 
consultoria, BPO, infraestrutura, 
e-learning, tecnologia). Essa diver­
sidade é o que tem lhe garantido 
saúde financeira mesmo em épo­
cas de turbulências no mercado. 

Crise em pauta no 31o Encontro GBrasil, no Rio de Janeiro

E M  S Í N T E S E

25 anos da Domingues e Pinho Contadores em alto mar

A Domingues e Pinho Contadores | 
GBrasil comemorou seus 25 anos de fun­
dação em alto estilo, no Rio de Janeiro. 
Em evento a bordo da embarcação Pink 
Fleet e destinado aos associados GBrasil 
e membros de sua equipe, a DPC ofe­
receu um jantar especial a cargo do chef 
holandês Gabriel Fleijsman, com direito a 
uma bela vista dos pontos turísticos do 
Rio de Janeiro na Baía da Guanabara.  O 
empresário Manuel Domingues e Pinho 
compartilhou um pouco da história da 
organização – hoje é considerada uma 
das principais do país em outsourcing con­
tábil, com unidades no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Macaé-RJ –  e aproveitou para ho­
menagear os colaboradores com 5, 10, 15, 20 e 25 anos de 
casa.  A DPC possui cerca de 420 colaboradores.
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Rita Araújo, colaboradora da DPC Rio de Janeiro recebe homenagem das mãos de 
Manuel  Pinho e Raquel Lammel Pinho (à dir.) na festa dos 25 anos da empresa
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Dicas sobre IRPF para contribuintes que perderam dinheiro na Bolsa

Já é quase tradição: empresários do 
GBrasil são sempre consultados pela 
imprensa com o objetivo de esclarecer 
questões que envolvem a declaração 
do Imposto de Renda Pessoa Física, 
cujo prazo de entrega se encerrará no 
dia 30 de abril.  Nas principais capitais 
brasileiras, vários jornalistas da área 
econômica consultam os contadores 
do Grupo para atender perguntas 
específicas de leitores, espectadores, 
ouvintes e internautas. Em São Paulo, 
a mídia vem antecipando suas repor­
tagens sobre o tema. Julio Linuesa, da 
Orcose | GBrasil, foi destaque no Valor 
Econômico, edição de fim de semana 
(20, 21 e 22 de março) ao analisar a 
situação dos investidores na Bolsa de 

Valores em 2008. A regra é recolher o imposto sobre os ganhos obtidos 
em vendas de ações superiores a R$ 20 mil no mês. Mas, numa situa­
ção de prejuízo, é diferente. A lei abre uma prerrogativa para os que 
perderam dinheiro no mercado de ações compensarem prejuízos no 
recolhimento do Imposto de Renda futuro.  Linuesa alertou ainda sobre 
a retenção de 0,005% de imposto feito pela corretora. “Este percentual 
pode ser deduzido na hora de pagar o imposto sobre o ganho de capital. 
Muito investidor, no entanto, vê esse recolhimento no extrato da corre­
tora e acha que já pagou o imposto, o que não é verdade”, advertiu.  
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Empresário Joaquim Ribeiro é eleito vice-prefeito de Londrina-PR

O empresário contábil 
José Joaquim Martins Ri­
beiro, da Contad |GBrasil, 
foi eleito dia 29 de março 
vice-prefeito de Londrina, 
segundo maior colégio 
eleitoral do Paraná. O 
terceiro turno ocorreu 
porque o Tribunal Regio­
nal Eleitoral considerou 
o candidato vencedor, 
Antonio Belinati, inele­
gível sob o argumento 
de que as contas dele, 
referentes à época em 
que foi prefeito da cida­
de (1997-2000), foram 
reprovadas pela Câmara de Londrina e pelo Tribunal de Contas do Estado. 
Ribeiro foi eleito com 54,1% dos votos numa chapa apoiada por uma coli­
gação de seis partidos políticos e que tinha o jornalista e deputado federal 
Homero Barbosa Neto (PDT) como candidato a prefeito.  A disputa foi 
com o economista Luiz Carlos Hauly (PSDB), que obteve 45,8% dos votos. 
Esta é a primeira vez que o contador Joaquim Ribeiro ocupa um cargo pú­
blico eletivo e sua expectativa é ajudar a recuperar o ritmo de crescimento 
de Londrina que, segundo ele, “sofreu um hiato de 20 anos”. “Nossa idéia 
é desenvolver uma administração com absoluta transparência e que, acima 
de tudo, leve aos cidadãos informações claras sobre a situação do muni­
cípio e atenda aos desejos da sua população”, declarou. A posse ocorrerá 
em início de maio. A Contad passa a ter à frente a contadora e sócia Marisa 
Ribeiro Furlan, sócia-fundadora da empresa contábil.
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Certificação digital 
para advogados cearenses

Cassius Coelho, empresário GBrasil 
em Fortaleza-CE (Marpe Conta­
dores) está estendendo os servi­
ços de certificação digital ofereci­
dos pelo Sindicato das Empresas 
de Serviços Contábeis - Sescap-
CE, de que é presidente, aos ad­
vogados cearenses. Instituição 
credenciada pela Certisign/acFe­
nacon para emitir e-CPF e e-CNPJ 
no Estado, o Sescap está firmando 
convênio com a OAB local para 
esclarecer e facilitar a emissão 
desses certificados aos profissio­
nais do setor. O Certificado Di­
gital é um documento eletrônico 
que permite comprovar a identi­
dade de uma pessoa, empresa ou 
site para garantir as transações 
on-line e a troca eletrônica de 
mensagens, documentos e dados. 
Através dessa tecnologia é possí­
vel assinar digitalmente, qualquer 
tipo de documento, atribuindo-lhe 
a mesma legitimidade jurídica dos 
equivalentes em papel assinados 
manualmente. Com o e-CPF, por 
exemplo, é possível ainda acom­
panhar processos legais, declarar 
Imposto de Renda via internet, 
recuperar informações sobre o 
histórico de declarações de IR, 
gerar procurações eletrônicas,  
acompanhar processos tributários 
eletronicamente e outras transa­
ções oferecidas no mundo digital 
e para as quais é necessária identi­
ficação segura. O e-CNPJ oferece 
as mesma funções e outras a mais 
do universo empresarial, como a 
emissão de nota fiscal eletrônica 
e a elaboração de Redarfs.

À esquerda, contador Joaquim Ribeiro, eleito vice-prefeito de Londri-
na, ao lado da sócia Marisa Ribeiro Furlan, na Contad Assessoria Con-
tábil, empresa do GBrasil que atua em Londrina, no norte do Paraná
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Presidente Lula no Congresso do CFC
O último Congresso Brasileiro de Contabilidade, ocorrido em agosto, em Gramado-RS, fez história. Além do vultoso 
número de participantes - cerca de 6 mil profissionais - a 18a edição do evento teve a presença do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.  Ele reafirmou alguns compromissos assumidos com a classe contábil, entre eles, o empenho na 
apresentação de anteprojetos de leis ligados ao setor.  Na lista aparecem a regulamentação do Anexo III do Supersim­
ples e a revisão da lei que criou a profissão de contabilista, o Decreto 9295, de 1946. 

“Esse congresso representou um marco para o setor de contabilidade no País”, comemora Maria Clara Cavalcan­
te Bugarim, presidente do CFC (Conselho Federal de Contabilidade). “O presi,dente Lula é um dos mandatários 
mais próximos do setor.  Diferentemente de outros presidentes, que se preocupavam mais com aspectos macro­
econômicos, Lula dá mostras de que quer fortalecer o setor contábil e vê na contabilidade a melhor forma de 
garantir maior transparência por parte das empresas”, analisa Maria Clara. Entre as alterações previstas no projeto 
que transformará a lei que regulamenta a profissão do contador,  ela aponta como mais importante a que elevará 
o CFC ao status de instituição de controle de qualidade de formação de mão-de-obra. “O CFC passaria a exercer 
funções semelhantes às exercidas pela OAB, que é responsável pela qualidade da formação dos advogados, por 
meio dos exames de ordem para os recém-formados, e também pela regulação do funcionamento do mercado 
advocatício”, compara a presidente do CFC. 

O Brasil conta hoje com mais de mil instituições de ensino na área contábil. “É hora de começarmos a nos pre­
ocupar com a qualidade da educação ofertada e fomentar a preparação deste contingente de profissionais para 
contribuir com o crescimento sustentável do País. O compromisso foi assumido pelo presidente Lula, que deverá 
levar esta preocupação ao Ministério da Educação”, garantiu Maria Clara.

,,

Robson Barreto (foto acima), presidente eleito da Câmara de Comércio 
Americana do Rio de Janeiro, toma posse no cargo no dia 17 de abril, em 
cerimônia especial, no Jockey Club, com a presença do presidente do Ban­
co Central,  Henrique Meirelles. Ao lado do novo presidente da Amcham-
RJ, nesta gestão, estará o empresário GBrasil, Manuel Domingues e Pinho, 
da Domingues e Pinho Contadores, do Rio de Janeiro. O empresário será 
o novo diretor financeiro da entidade. Barreto integra um dos maiores 
escritórios da advocacia do país, o Veirano Advogados.  Na solenidade de 
posse, o presidente do Banco Central fará uma palestra sobre as “Perspec­
tivas Econômicas para o Brasil em 2009”. O evento é aberto a associados 
e não associados, por adesão. Saiba mais em www.amchamrio.com.br

GBrasil ao lado de Robson Barreto na Câmara Americana do RJ

Fo
to:

 H
elc

io 
Na

ga
mi

ne

Club de Regatas do Vasco ganha barco da DPC
A Domingues e Pinho Contadores | GBrasil está in­
vestindo para fortalecer a equipe de remo do Club 
de Regatas Vasco da Gama. O empresário Manuel Do­
mingues e Pinho doou ao clube um barco Four Skiff 
reversível em 4 SEM e que foi batizado em março com 
seu nome. A cerimônia aconteceu na Sede Náutica da 
Lagoa com a presença do presidente Roberto Dina­
mite, vice-presidentes, beneméritos, conselheiros, fun­
cionários e atletas do clube do qual Pinho é sócio há 
43 anos.  Os novos barcos – seis ao todo, doados por 
diferentes sócios – estrearam na  primeira Regata do 
Campeonato Estadual de Remo ocorrida em 21 de 
março. Não deu outra: a equipe do Vasco foi a vence­
dora com 90 pontos contra 79 do Flamengo.
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Marcos Koche assume liderança do Sescap Tocantins

O Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis do 
Tocantins - Sescap/TO, instituição associada ao Sis­
tema Fenacon, terá à frente até março de 2010 o 
empresário Marcos Koche, da Contato | GBrasil. 
Ele assumiu a presidência do sindicato com o pedido 
de licença de Gilvane Ferreira da Silva. O Sescap/TO 
congrega hoje cerca de 500 empresas do segmen­
to contábil e também das áreas de assessoramento, 
perícias, informações e pesquisa. Uma das frentes de 
trabalho da organização sindical é a emissão de Cer­
tificado  Digital para profissionais e empresas (e-CPF 
e e-CNPJ) e a melhoria da qualificação dos recursos 
humanos voltados para a área contábil. Para tanto, o 
Sescap/TO oferece infraestrutura, cursos e treina­
mentos aos seus associados.

Na foto, da esq. p/dir - Raquel Lammel Pinho, Roberto Dinamite (presidente do 
Club), Willian Lammel Pinho e Manuel Domingues e Pinho 
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Negócios na Língua Portuguesa

O V Encontro Empresarial de Ne­
gócios na Língua Portuguesa, desti­
nado à promoção de intercâmbio 
comercial entre os países que fa­
lam o português, acontecerá este 
ano nos dias 28 e 29 setembro, no 
Centro de Convenções do Ceará. 
O evento é uma iniciativa do Con­
selho das Câmaras Portuguesas de 
Comércio no Brasil - formado pe­
las onze Câmaras luso-brasileiras 
de comércio existentes nesse país 
– e tem o apoio das instituições 
empresariais e governamentais 
dos países de língua portuguesa. 
A expectativa é reunir cerca de 
1.000 empresários e profissionais 
diversos provenientes do Brasil, 
Angola, Cabo Verde, Guiné–Bis­
sau, Macau, Moçambique, Portugal, 
Timor Leste, São Tomé e Príncipe 
e comunidades originárias desses 
países localizadas na África do Sul, 
Argentina, Bélgica, Chile, Estados 
Unidos, Luxemburgo, Uruguai e 
Venezuela.
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E M  T E S E

por Mário Mateus *

controle fiscal:
SPED ou ‘SPEED’?

O Sistema Público de Escrituração Digital pretende 
é isto mesmo: velocidade; romper as amarras da burocracia 

e fazer ir mais depressa a máquina estatal

estas minhas andanças por aí, não foram 
poucas as vezes em que ouvi as pessoas, 
ao se referirem ao SPED – Sistema Público 
de Escrituração Digital, pronunciarem ora 
SPED, ora speed, sem saber muito bem do 
que se trata. Isso é perfeitamente compre-

ensível, por ser uma sigla técnica, logo restrita às 
atividades profissionais ligadas à área. 

Speed em inglês é um substantivo que signi-
fica “velocidade”, “marcha”, “celeridade”, “pres-
teza”, “pressa”. Como verbo, speed pode ser 
traduzido como “ir depressa”, “ir a grande velo-
cidade”, “apressar-se”, “correr”.  Referindo-se ao 
SPED, curiosamente, muitos trocam o e pelo i, 
pronunciando ‘spid’, como a palavra de língua 
inglesa. Ora, SPED é a criação de um sistema 
de controle visando a dinamizar e dar maior 
velocidade aos órgãos do Estado. Vê-se, pois, 
não ser tão grave trocar o SPED pelo speed, já 
que o Sistema Público de Escrituração Digital 

pretende é isto mesmo: velocidade. 
Isto implica romper as amarras da 
burocracia e fazer ir mais depressa 
a máquina estatal.

O SPED, dentre outras inova-
ções implantadas pelos órgãos de 
fiscalização, caracteriza o momento 
fiscal em que vivemos, marcado por 
uma infinidade de siglas e obriga-
ções, as quais, muito freqüentemen-
te, tumultuam e  afetam diretamente 
a vida do empreendedor e de to-
dos os atuantes na área tributária.  
Na verdade, com a informatização, 
assiste-se a uma verdadeira revo-
lução nos controles dos órgãos de 
fiscalização, tanto no âmbito federal 

quanto estadual e municipal, tendo por objeti-
vo formatar um único e potente banco de da-
dos tão eficiente que permitirá uma imagem 
sem retoques de nossa vida fiscal.

O SPED foi instituído recentemente pelo 
Decreto nº. 6.022, de 22 de janeiro de 2007, in-
tegrando o Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) do governo federal. De forma 
sucinta, pode-se definir como um projeto que 
aprimora a atual sistemática de cumprimen-
to das obrigações acessórias transmitidas pelo 
contribuinte às administrações tributárias e aos 
órgãos fiscalizadores. Tal projeto desdobra-se 
em três grandes subprojetos: a escrituração 
contábil digital (ECD), a escrituração fiscal di-
gital (EFD) e a nota fiscal eletrônica (NF-e), 
em âmbito nacional.

Precisamos contextualizar a nossa realida-
de fiscal, para melhor entender o SPED. Ve-
jamos por quê. Direta ou indiretamente, hoje 
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convivemos com uma série de obrigações, as 
quais alimentam o banco de dados do super-
computador da Receita Federal, que recebe 
diversos codinomes, tais como T-Rex, Big Bro-
ther Fiscal, dentre outros. Esses dados têm ori-
gem na DIMOF, a Declaração de Informações 
sobre Movimentação Financeira, pela qual as 
instituições financeiras têm de informar a mo-
vimentação de pessoas físicas, se superior a 
R$ 5.000,00 no semestre, e, de pessoa jurídica, 
se superior a R$ 10.000,00 no semestre. Temos 
também a DIMOB, Declaração Imobiliária, na 
qual as imobiliárias devem informar a movi-
mentação de aluguéis e compra e venda de 
imóveis. E ainda temos a DOI – Declaração de 
Operações Imobiliárias – na qual os cartórios 
devem informar à Receita Federal do Brasil 
toda transação superior a R$ 20.000,00.

Nesse emaranhado de siglas e obrigações, 
não se pode esquecer a DIRF, que, apesar de 
chamar Declaração de Imposto de Renda na 
Fonte, submete as empresas à obrigação de 
informar todo e qualquer rendimento de em-
pregado, sócio e prestador de serviços acima 
de R$ 6.000,00 no ano. E não paramos por 
aí, caro leitor. Ao DENATRAN cabe informar a 
compra e venda de veículos e motos. 

Enfim, são tantas as obrigações alimenta-
doras do sistema e tão preciso o controle do 
fisco sobre os contribuintes que, em poucos 

anos, a Receita Federal passará a oferecer a 
declaração de imposto de renda já pronta, 
apenas para a validação pelo contribuinte, 
o qual, nessas circunstâncias, deverá ficar 
atento e contar com a assessoria de seu con-
tador a fim de que não cometa equívocos 
primários, caindo com facilidade na temida 
“malha fina”.

Tendo em vista este arsenal, continuamente 
aumentando o poder de fiscalização dos ór-
gãos das administrações tributárias, recomen-
da-se ao contribuinte promover uma minucio-
sa revisão dos seus procedimentos e controles 
praticados nas áreas contábeis e fiscais.

Por isso, caro contribuinte, considerando-
se a velocidade com que as coisas estão acon-
tecendo, todo cuidado é pouco. Pode-se até 
confundir SPED com speed, afinal é um des-
lizezinho de pronúncia sem consequências e 
de certa forma coincidente com o objetivo do 
sistema público de escrituração digital. O que 
não se pode confundir e muito menos  esque-
cer é o seguinte: o SPED é veloz e compatível 
com o rigoroso sistema de controle que exi-
ge do contribuinte planejamento e assessoria 
contábil de alto nível. 

Mário Mateus é pós-graduado em ciências contábeis, 
advogado e diretor da Matur Organização Contábil|GBrasil, 
de Belo Horizonte-MG
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S U S T E N T A B I L I D A D E

por Amanda Polato e Carolina Costa

m Chapecó (SC), Mário Fries cria 600 
leitões e tem plantações de milho, soja 
e laranja. Cuida de perto da qualidade 
dos produtos que chegarão às mesas de 
milhares de consumidores. Desde 1989, 

quando se associou à Cooperalfa – uma das 17 
cooperativas que formam a Aurora Alimentos 
–, Mário também se preocupa com o impacto 
ambiental de sua produção.

Hoje, ele recebe orientações relacionadas 
ao negócio em si e aprende novas técnicas de 
preservação ambiental. A ideia é que a susten-
tabilidade seja uma meta possível em todas as 
etapas da cadeia produtiva. 

A Aurora é formada por mais de 76 mil 
pequenos e médios produtores como Mário, 
distribuídos em 332 municípios de Santa Cata-
rina, Paraná, Rio Grande do 
Sul e Mato Grosso do Sul. 
“Todos são donos da empre-
sa”, comenta Neivor Canton, 
vice-presidente da Aurora 
Alimentos.

A união tornou possível a 
construção de um conglome-
rado industrial, a Coopercen-
tral, que é referência no Bra-
sil e no mundo na tecnologia 
de processamento de carnes. 
A junção de cooperativas foi 
a alternativa encontrada para 
que os produtores pudessem 
disputar mercados em con-
dições de igualdade com as 
grandes corporações do setor 
de carnes suínas, aves, rações 
e laticínios. Isso inclui expor-

as boas práticas 
dA indústria agropecuária

Sistema Aurora, formado por 17 cooperativas e 76 mil pequenos 
produtores rurais, trata a água que usa e produz biogás para consumo 

de suas unidades industriais de processamento de alimentos

tações para vários continentes e o atendimento 
a diversos pré-requisitos dos mercados interna-
cionais. O sistema, reunindo as 17 cooperativas 
e mais a divisão industrial Coopercentral, fatu-
rou, em 2008, R$ 6,60 bilhões.

As cooperativas têm forte compromisso so-
cial, já que a base do trabalho segue os prin-
cípios de apoio mútuo, gestão democrática e 
interesse pela comunidade. O sistema mantém 
centenas de famílias no campo, assegurando 
renda com a produção, e gera milhares de em-
pregos diretos na indústria, movimentando a 
economia de pequenas cidades. Como todos 
têm parte da decisão do destino do grupo, 
uma das grandes preocupações tem sido com 
a preservação daquilo que dá moradia e sus-
tento para as famílias: a terra.

Economia de 40% com adubos
Além de assistência técnica 
frequente, todos os produtores 
associados à empresa recebem 
cursos completos de capacita-
ção de acordo com o tipo de 
criação. Tudo isso já deu frutos 
importantes. Na propriedade 
de Mário Fries, nenhum dejeto 
de animais é jogado na terra. 
Tudo é canalizado, passa por 
um processo de fermentação e 
se torna um adubo riquíssimo 
em nitrogênio, usado nas ou-
tras culturas da fazenda. “Isso 
representa uma economia de 
aproximadamente 40% do que 
eu gastaria com fertilizantes”, 
afirma o produtor.

76 mil pequenos e médios produtores distribuídos em 332 
municípios. “Todos são donos da empresa”, comenta Neivor 
Canton, vice-presidente da Aurora Alimentos

, 
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Vilson Locatelli também tem uma economia 
semelhante; mas, no caso dele, o fertilizante vem 
do esterco das mais de mil cabeças de gado. “É 
uma vantagem muito grande esse reaproveita-
mento, porque a terra por aqui é muito seca e o 
fertilizante orgânico ajuda muito”, afirma.

Gás natural em vez de fóssil
Algumas unidades da Aurora usam biodiges-
tores para transformar os dejetos dos animais 
de suas granjas em biocombustível. Essa pro-
dução garante o fornecimento de 22 mil m3/
mês de biogás usado na etapa de chamusca-
gem dos animais nos frigoríficos de abate de 
suínos. Além de gerar uma economia de 20% 
em gás, reduzir a utilização de gás liquefeito – 
combustível fóssil não-renovável – e favorecer 
uma menor emissão de gases de efeito estufa 
na atmosfera, a iniciativa já rendeu à Aurora 
uma série de prêmios na área ambiental.  

“Estamos fazendo ajustes em toda a cadeia 
produtiva, no campo e na indústria, seguindo 
padrões mundiais”, explica Neivor. São esses 
ajustes que permitem à Aurora se manter com-
petitiva num mercado até então dominado pe-
las gigantes Sadia e Perdigão.

Devolvendo água limpa ao ambiente
Um dos grandes cuidados que as cooperativas 
buscam ter é com a questão da água. Todas 
as unidades industriais dispõem de modernas 
estações de tratamento de efluentes, que per-
mitem devolver ao meio ambiente águas que 
atendem aos padrões exigidos pela legislação 
ambiental. A Aurora mantém, ainda, um labo-
ratório especializado em análises de contamina-
ção das águas com o objetivo de proporcionar 
meios de monitoramento das estações de tra-
tamento.

“Para nós, a água é uma preciosidade. 
Tudo o que usamos é reutilizado”, expõe Nei-
vor. A água utilizada na produção e até na 
limpeza das fábricas passa por tratamento e 
retorna aos rios em condições quase idênticas 
em que foi retirada. 

“Buscamos soluções para que o processo 
industrial ou a limpeza transformem o mínimo 
possível o status natural da água. Evitamos, por 
exemplo, usar metais pesados na produção.” A 
estratégia contribui para baratear o tratamento 
dessa água depois. Além disso, a mesma água 
devolvida ao meio ambiente voltará para as in-
dústrias de novo, dando sequência ao ciclo. 

O CICLO auto-SUSTENTÁVEL DA AURORA ALIMENTOS
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Aproveitamento de resíduos
Tudo o que é sobra da cadeia produtiva tem 
destino certo: o reaproveitamento. Resíduos 
industriais – alimentos que não têm qualidade 
para consumo humano, por exemplo – são re-
vertidos para unidades terceirizadas e transfor-
mados em biocombustíveis. Até óleos e graxas 
usados nas máquinas não são descartados. Em 
2008, cerca de 13 toneladas desses resíduos 
foram destinadas a empresas de reciclagem.

Outra mudança implementada na cadeia 
produtiva é o rastreamento da produção. “Sa-
bemos a origem de tudo o que usamos, até da 
ração dos animais”, afirma Neivor. Isso por-
que, cada vez mais, o consumidor exige saber 
a origem do produto que leva para casa. Com 
esse sistema, é possível ter um alto grau de 
controle e confiabilidade na produção.

Controle de origem dos animais
O produtor Mário Fries valoriza a mudança. 
Ele produz os leitões que depois são engor-
dados em outras propriedades. “No frigorífi-
co, eles sabem que aquele porco nasceu na 
minha fazenda, o que ele comeu, como foi 
criado”, conta. De acordo com o criador, o 
sistema aumenta a qualidade dos produtos, já 
que evita a entrada de animais clandestinos, 
criados à moda antiga e sem seguir os rigoro-
sos padrões de qualidade.

Há ainda a vantagem de esse controle aju-
dar a identificar animais doentes ou com pro-

1 Cooperativa Regional Alfa (COOPERALFA) Chapecó SC

2 Coop. de Produção e Consumo Concórdia (COPERDIA) Concórdia SC

3 Coop. Reg. Agrop.Campos Novos Ltda (COPERCAMPOS) Campos Novos SC

4 Cooperativa Agrícola Mista São Cristóvão Ltda (CAMISC) Mariópolis PR

5 Cooperativa Agropecuária São Lourenço (CASLO) S.Lourenço do Oeste SC

6 Cooperativa A1 (COOPER A1) Palmitos SC

7 Cooperativa Agropecuária Videirense (COOPERVIL) Videira SC

8 Cooperativa Regional Itaipú (CRIL) Pinhalzinho SC

9 Cooperativa Rio do Peixe (COOPERIO) Joaçaba SC

10 Cooperativa Regional Auriverde (CRAL) Cunha Porã SC

11 Cooperativa dos Suinocultores de Lacerdópolis (COOLACER) Lacerdópolis SC

12 Cooperativa Agropecuária São Gabriel do Oeste (COOASGO) São Gabriel do Oeste MS

13 Cooperativa Tritícola Taperense Tapera RS

14 Cooperativa Agrícola Mista General Osório Ibirubá RS

15 Cotrijal Cooperativa Agropecuária e Industrial (COTRIJAL) Não Me Toque RS

16 Cooperativa Tritícola Sarandi (COTRISAL) Sarandi RS

17 Cooperativa Tritícola Erechim (COTREL) Erechim RS

COOPERCENTRAL 
Reúne as 17 cooperativas Aurora e atua no abate, indus-
trialização e comércio de carnes bovina, suína, aves, leite, 
rações, massas e, ainda, no desenvolvimento tecnológico e 
de assistência técnica aos seus 17 cooperados. Possui 28 
unidades produtoras e 7 unidades comerciais

Chapecó
(sede administrativa)

SC

Fonte: Relatório Anual Aurora Alimentos

O SISTEMA COOPERATIVO Aurora

blemas, que podem ser retirados rapidamente 
das propriedades, evitando, assim, complica-
ções. “O esforço pela qualidade e pelo meio 
ambiente é grande. Só esperamos que o con-
sumidor valorize isso tanto quanto a gente”, 
externa o produtor.

Linha de processamento de suínos de uma das 28 unidades industriais da Aurora. À direita, o sistema de produção de biogás que abastece unidade de processamento de suínos.
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DOMINIO

ão há uma receita pronta para colocar as 
indústrias no caminho da tão desejada sus-
tentabilidade, analisa João Gilberto Azeve-
do, gerente executivo do Instituto Ethos. 

“O importante é que cada companhia conheça 
o impacto que causa nos três pilares da susten-
tabilidade: no econômico, social, e ambiental”, 
recomenda. Para fazer isso, o Ethos recomenda 
uma autoavaliação, com base nos indicadores 
do Instituto. Trata-se de uma série de perguntas 
sobre todas as características e formas de atua-
ção da empresa, disponível no site www.ethos.
org.br. Conheça os primeiros passos a caminho 
de uma empresa mais verde:

1. Formação de um comitê
O Ethos sugere a formação de um comitê que 
represente a diversidade da empresa e que seja 
capaz de avaliar e tomar decisões em todos os 
campos de atuação, desde responsáveis pela 
contratação de pessoal, até administradores. 

O passo-a-passo para ser uma empresa verde
Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social dá dicas 

de como sua empresa pode contribuir para uma sociedade sustentável e justa

“Ainda é comum a visão de que o dono ou 
diretor da empresa é quem sabe tudo o que 
acontece”, lamenta João.

2. Conhecimento profundo sobre a empresa
O comitê será responsável pelo diagnóstico 
dos impactos sociais, econômicos e ambientais. 
Todas as práticas da empresa precisam ser ava-
liadas, do relacionamento com fornecedores ao 
destino dado aos resíduos da produção.

3. Busca de soluções
Os resultados da avaliação devem ser cruzados 
com o planejamento estratégico da empresa, 
para que se encontre um equilíbrio entre as mu-
danças a ser feitas e a manutenção do bom fun-
cionamento da empresa. Muitas vezes, são feitos 
investimentos com pouco retorno, a princípio. 
Mas cada vez mais são encontradas soluções 
criativas, baratas e que fazem muita diferença 
para as comunidades e o meio ambiente.  
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Contabilização de bens e direitos imateriais

  Com o advento da Lei nº 11.638/07, em qual 
grupo de contas serão contabilizados os bens e 
direitos imateriais e qual o valor a ser considerado 
para estes componentes patrimoniais?

Rui Cadete | GBrasil Responde – De acordo com o Art. 
178 da Lei 11.638/07 e MP 449/2008, os bens 
e direitos imateriais deverão ser classificados 
no grupo Ativo Não Circulante, no subgrupo 
Intangível. Porém alguns bens e direitos imate-
riais podem estar contidos em elementos que 
possuem substância física, como é o caso dos 
softwares, devendo, neste caso ser avaliado qual 
o elemento mais significativo e assim definir sua 
classificação como Intangível ou Imobilizado. 

Tributação em vendas de quotas de capital

  Qual a incidência de tributos sobre o lucro obtido 
por uma pessoa jurídica quando da venda de quotas 
de capital registradas no seu Ativo Permanente?

RG | GBrasil Responde – Na venda de componentes 
do Ativo Permanente deve-se apurar o ganho 
de capital que será acrescido à base de cálculo 
para efeito de incidência do Imposto de Renda 
- 15% - e do adicional - 10% -, quando houver, 
e, também, da Contribuição Social - 9% -. O Ga-
nho de Capital é recolhido juntamente com o 
imposto incidente sobre as receitas da ativida-
de. As receitas  decorrentes da venda de bens 
do Ativo Permanente não integram a base de 
cálculo  do Pis/ Pasep e Cofins.  Base legal: art. 
521 do RIR/99. 

Balanços anuais e a Lei 11.638/07

  Todas as empresas estariam obrigadas a cumprir 
as determinações da Lei nº 11.638/07 no que tange a 
ajustes de seus direitos e obrigações a valor presente 
quando do encerramento dos balanços anuais? 

Rui Cadete | GBrasil Responde – De acordo com o art. 
195-A da Lei nº 11.638/07, inicialmente estão 

obrigadas a realizar ajustes de direitos e obri-
gações a valor presente apenas as sociedades 
por ações de capital aberto e as sociedades 
de grande porte (com ativo total superior a R$ 
240.000.000,00 ou receita bruta anual maior que 
R$ 300.000.000,00). Esse ajuste aplica-se aos di-
reitos e obrigações de longo prazo ou de curto 
prazo quando estes forem relevantes. Porém, a 
Medida Provisória nº 449/08, que trata do Re-
gime Transitório de Tributação, obriga a partir 
de 2010 a adequação de todas as empresas do 
Lucro Real a essas mudanças. 

Distribuição de lucros x prejuízos acumulados

  Se a empresa possui Prejuízos Acumulados e 
apura um lucro inferior ao valor desses prejuízos, 
poderá distribuir parte desse lucro para os seus sócios?

Rui Cadete | GBrasil Responde – De acordo com o art. 
189 da Lei nº 6.404, que não sofreu alteração 
pela Lei nº 11.638, do resultado do exercício se-
rão deduzidos, antes de qualquer participação, 
os prejuízos acumulados e a provisão para o 
I.R. Logo, a empresa que apurar um lucro infe-
rior ao valor do saldo de prejuízos acumulados 
não poderá realizar distribuição de lucro para 
os seus sócios. 

Representação e administração de PJ formada por PJs

  Como uma empresa cujo capital pertence 
exclusivamente a pessoas jurídicas será representada 
contratualmente? Será administrada apenas pelos 
sócios cotistas?

Rui Cadete | GBrasil Responde – As sócias pessoas ju-
rídicas serão representadas pelos seus sócios 
administradores, qualificados no preâmbulo do 
instrumento contratual. Porém a administração 
desta empresa, ora se constituindo, deverá ser 
feita por administradores não-sócios, conforme 
previsto no art. 1.061 do Código Civil, os quais 
poderão ser os próprios representantes das só-
cias (PJ) e/ou terceiros, uma vez que é vedada 
a administração por pessoa jurídica. 

Consulte o GBrasil: consultoria@gbrasilcontabilidade.com.br
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A Organização Silveira de Contabilidade há mais de uma década trabalha para fazer 
prosperar as mais distintas empresas e instituições da Bahia. 

Ali, no Bairro do Comércio, junto a um dos principais pontos turísticos de 
Salvador  –  o Elevador Lacerda –,  uma equipe de 126 profissionais reúne toda a sua 
experiência em serviços contábeis, fiscais, trabalhistas e de consultoria tributária, 
fazendo o que esse marco arquitetônico baiano faz há mais de um século: elevar.  

A Organização Silveira  tem orgulho em fazer parte de muitas histórias de sucesso 
em empreendedorismo. Nós acreditamos que os bons negócios, para transcender ao 
tempo e às intempéries, se erguem em bases sólidas, estruturadas e bem planejadas. 

Ao investir na Bahia, consulte-nos.

Elevando negócios na Bahia

ORGANIZAÇÃO SILVEIRA DE CONTABILIDADE
Rua Torquato Bahia, 04 - 11º andar
40015-110 - Comércio - Salvador - BA
Tel. (71) 2104-5401
www.organizacaosilveira.com.br
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Outsourcing 
em seu melhor nível

Gestão contábil
Gestão trabalhista e previdenciária

Gestão de tributos
Abertura e encerramento de empresas

Auditoria contábil e fiscal
Assessoria contábil, fiscal e trabalhista

Avaliação de empresas
Perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais

Mediação e arbitragem
Cisão, fusão e incorporação de empresas

Planejamento tributário
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